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COl'JTRIEUIÇÃO À ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO DA RENDA E DA 

POSSE DA TERRA no BRASIL 

Rodolfo Hoffmann 

UMA CORREÇÃO - 2/8/1972 

Nos cálculos que levaram aos resultados apresentados no Quadro 

(p. ) as pessoas inativas sem rendimento foram, incorretamente, con 

sideradas nos totais referentes ao setor urbano e à economia como um to­

d.o. Considerande-se apenas as pessoas gue recebem renda e as pessoas 

ativas sem rendimento os resultad.os sãot

Quadro 3 (corrigido) - Pessoas Ativas com Renda Nula como Fração (s) d.a 

Soma do NÚmero de Pessoas que Recebem Renda com o Número de 

Pessoas Ativas com Renda Nula, e Valor da EXIJressão S+T (1-S), 

para o :Brasil, por Regiões e Setores, em 1960. 

Setor :Brasil 

Total s 0,144 

s + T (1 - S) o,457 

Primário s 0,261 

s + T (1 - S) o,484 

Urbano s 0,014 

s + T (1 - S) 0,332 

Nordest·e 

0,182 

o,635 

0,254 

0A92 

0,028 

o, 605 

Região 

Leste 

0,125 

o,485 

0,242 

0,484 

0 ,. 009 

0,367 

Sul 

ô,135 

0,352 

0,288 

o,441 

0,013 

0,239 

Note-se, entretanto, que essa correção nao altera nenhuma das 

conclusões obtidas a partir desse quadro. 
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1. INTRODUÇÃO

Os ideais d.e igualdade apresentam-se oom grande constância 

na história do pensamento humano. Os revolucionários francêses de 

1789 clamavam por liberdade, fraternidade e igualdade. Para MYRDAL 

(1965, p. 167) "as origens dessas id.éias encontram-se em periodo bera 

mais remoto da história da humanidade. Em linhas gerais, tÔdas as graE_ 

des religiões e filosofias foram igualitárias. Por que e como se ori­

ginou essa concepção idealista e pura da dignidad.e do homem e de que 

maneira manteve sua fôrça através d.e séculos e séculos de desigualdade 

e opressão esmagadora, é problema sooiolÓgico que ainda não tem solu­

ção". 

Embora não devamos esquecer os aspectos filosóficos e so­

ciológicos da distribuição da renda e da riqueza, neste trabalho anali 

saremos essencialmente os seus aspectos estatisticos e econômicos. 

tste trabalho visa, por um lado, contribuir para o aperfei 

çoamento dos métodos de mensuração do grau de concentração da renda e 

da riqueza e, por outro lado, fornecer subsidias para a análise da dis 

tribuição da renda e da posse da terra no Brasil. 



Às caracteristicas da distribuição da riqueza e da renda 

ligam-se uma série de problemas de grande relevância para o desenvolvi 

mento de um pais, A distribuição da renda é uma das condicionantes oá 

sicas da poupança, do tipo de consumo e das importações de um pais.FUR 

TAilO (1968) coloca como ponto central de sua explicação da relativa es 

tagnação da economia brasileira, a partir de 1962 9 o "perfil de d.eman-

da" originado pela "tendência à concentração da renda g_ue se tornou 

inerente ao processo de industrialização entre nós, reforçada por ou­

tros elementos da estrutura econômica nacional, particularmente o sis­

tema fundiário". 

A seguir descrevemos o conteÚd.o dos próximos capi tulos dês 

se trabalho. 

No 2g capitulo, tratamos dos problemas estatisticos e mate 

máticos de mensuração d.o grau d.e étesigualdad.e d.e distribuições de ren­

da e rig_ueza. Propomos uma modificação no método de cálculo do indioe 

de Gini, d.e maneira a levar em consideração a desigualdade dentro d.os 

estratos de renda. Outro aspecto original dêsse capitulo é o ajusta­

mento da curva d.e Pareto com três parâmetros d.e acÔrd.o com o método 

dos g_uadrados minimos. Analisamos, também, as relações entre o indice 

de Lorenz e a redundância e os parâmetros da distribuição d.e Pareto. 

No 32 capitulo, analisamos a distribuição da posse da ter­

ra no Brasil, uti.lizando os dados dos Censos Agricolas de 194-0, 1950 e 



= 3 = 

1960 e as inf'ormações do Cadastro do IBBA (Instituto Brasileiro de R&­

forma Agr-ária, hoje Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agr-á­

ria) referentes a 1967. 

No 4º capitulo, procuramos analisar� com os poucos dados 

disponíveis, a distribuição da renda no Brasil. Os "Resul tad.os Preli­

minares" do Censo Demográ:rico d.e 1960, publicados pelo IBGE em 1965, 

sao os Únicos dados existentes que permitem uma análise da distribui­

ção da renda no Brasil de âmbito nacional. Utilizamos também alguns 

dos resultados dos "Inquéritos Econômicos" publicados pelo IBGE em 1967 

e, com base em dados de vários levantamentos (do Banco do Nordeste do 

Brasil, da Fundação Getúlio Vargas, etc.), determinamos Índices de con 

centração da renda familiar em diversas cidades do Brasil. No 42 ca.pi 

tulo também discutimos, sumà.riamente, alguns dos principais aspectos 

da estrutura eoonÔmica que condicionam a distribuição da renda. 

No 5Q capitulo resumimos o trabalho e assinalamos as suas 

principais conclusões. 



2. MÉTOIDS DE MENSURAÇÃO ro GRAU DE CONCENTRAÇÃO

DA DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 

= 4 

Para maior facilidade na explanação, referir-nos-emos, ne!!_ 

te capi tu.lo, à distribuição da renda, embora os mesmos métod.os ( indi­

cas) possam ser usados para medir o grau d.e concentração na distribui­

ção da posse da terra (ver capitulo 3), da riqueza, da educação esco­

lar, etc. 

Consideraremos, inicialmente, os ind.ices de concentração 

que podem ser obtidos quando dispomos do nÚmero d.e pessoas (ou fami­

lias) em cada estrato de renda e da renda total auferida pelos elemen­

tos do estrato (secções 2.1, 2.2 e 2.3) e, posteriormente, analisare­

mos os métodos de determinação da renda total por estrato, quando os 

dados originais fornecem apenas o nÚmero d.e pessoas em cada estrato de 

renda (secção 2.4). 

2. 1. A Curva de Lorenz e o Índice de Gini

O grau de concentração da distribuição d.a renda pode ser 

visualizado mediante o traçad.o da curva de concentração ou curva de 
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Lorenz. Para traçar essa curva, num sistema de eixos cartesianos orto­

gonais, tomam-se oomo abscissas as frações acumuladas do nÚmero de pes­

soas, a partir daquelas de menor renda, e como ordenadas tomam-se as 

frações acumuladas da renda total recebida. 

Figura 1. Curva de Lorenz para análise da distribuição da renda (X é a 

fração aoumulada das pessoas e Y é a fração acumulada da ren 

da). 

y 

1,0 - - - - - - --- - - _e 

0,5 

/ ! 

1 

1 Y. 

E 

1 

: yi-1 B 
A X. 1 1,0 

1.- i 
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Se a rend.a fÔsse iguali tà.riamente distribuída, a cada fra-

çao aoumulada do número de pessoas (X., i = 1,2, ••• ,n) 
J. 

corres penderia 

uma igual fração aounmlada da renda recebida (Y., i = 1,2, ••• ,n). Tal 
J. 

situação seria representada pelo segmento de reta AC (ver Figura l) ) cha 

mado linha de perf�ita igualdade ou reta de eguidistribuição. No outro 

extremo teríamos o caso hipotético da perfeita desigualdade 9 represent� 

do pela linha ABC, a linha d.a perfeita desigualdade ■ Uma distribuição 

qualquer será, normaL�ente, representada por uma curva localizada. entre 

as linhas da perfeita igualdade e da perfeita desigualdad.e, como a cur­

va ADO na Figura 1. O nivel de desigualdade da distribuição pode ser 

medido pela área compreendida entre a reta de equidistribuição e a cur­

va de Lorenz (a área ACD na Figura 1), chamada nárea de desigualdade n • 

Definimos Índice de Lorenz (L) como a razão entre a área d.e desigualda­

de, medida no gráfico por meio de um planimetro, e a área do triângulo 

formado pela reta de equidistribuição e a linha de perfeita desigualda­

de (ver HOFFMAIDT, 1967, P• 13). No caso da Figura 1, temos• 

L = 
Área ACD 
Ârea ACB 

O indioe de Lorenz pode ser dado em porcentagem. 

O indice de Gini (G), que, como veremos, é uma subestimati 

va do indice de concentração, pode ser obtido da seguinte maneiras 

Inicialmente obtemos um valor aproximado da area compre-

endida entre a ourva de Lorenz e o eixo das abscissa s,oalculando a área 
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do poligono cujos vértices são a origem dos eixos, o ponto B (ver FigiJ, 

ra 1) e os pontos (X.? Y.), i = 1,2, ••• ,n. tsse poligono pode ser de­
i 1 

composto em n trapézios (ou, mais preoisamente 1 um triângulo e n- 1 tra 

pézios). As bases do i-ésimo trapézio são Y. e Y. 1 e eua altura
l. 1-

(X. - X. 
1

). 
1 J.-

Note-se que x
0 

= O e Y0 = o.

A área do i-ésimo trapézio é

s. =
J. 

Y. + Y. 
l1. J.- (X. - X. 1

) 
l. l.- (1) 

, , 
Um valor aproximado da area de desigualdade e dado por 

0,5 -
n 
E 

i=l 
s. 

l. 

uma vez que, a área do triângulo ABC é 0,5. O indioe de Gini dado 

por 

G = 1 -
E S. 

. 1 1. 
1= 

0,5 

n 
=1- 2  ES. . 1 l.l.= 

Substituind.o (1) em (2) obtemosi 

n 
G = 1 - E (Y. + Y. 

1)
i=l 1 i-

(X. - X. 1)
l. l.-

(2) 

(3) 

Para exprimir o indica de Gini em porcentagem basta multi­

plicar o resultado acima por 100. 
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Observs-se que 9 no cálculo do Índice de Gini, nao se in­

cluem na área de desigualdade as áreas compreendidas entre a curva d.e 

Lorenz e a poligonal oujos vértices são a origem dos eixos e os pontos 

(X.? Y.). Isso faz oom que o ind.ice de Gini seja sempre uma subestima-
i J. 

ção d.a desigualdade real. Quando subs ti tuimos a curva de Lorenz pela 

poligonal estamos admitindo que dentro dos estratos a renda seja igua-

lità.riamente distribuída. 

É fácil verificar que para calcular o indice d.e Gini nao 

precisamos calcular as frações acumuladas do número de pessoas (X.) 
J. 

e

da renda recebida (Y.), podendo-se efetuar os cálculos diretamente oom 
J. 

o numero acumulado de pessoas (W.) e a renda acumulada recebida 
J. 

(z.) • 
J. 

Temos que U. = W • X. e Z. = Z • Y. pois W e Z são,respectivamente, 
i n J. J. n J. n n . 

o número total d.e pessoas e a rend.a total recebida. Multiplicando e di

vidindo a expressão (3) por U • Z obtemos: 
n n 

G = 1 -
E (Z. + Z. 

1
) (W. - W. 

1
) 

i=l i i- i i-

w . z
n n 

2.2. Uma Modificação no Método de Obtenção do Índice de Gini 

(4) 

Existe uma analogia evidente entre o método de cálculo do 

indice de Gini descri to na secção anterior e a "regra do trapézio" pa­

ra integração aproximada (ver, por exemplo, GRANVILLE 9 SMITH e LONGLEY, 

1956, P• 301 ou ALLEN, 1960 9 P• 450). Inspirados na regra d.e Simpson 
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para integração aproximada, pensamos em estimar a área entre a curva

de Lorenz e o eixo das abscissas ajustando arcos de parábola aos pontos 

(X.; Y.). Verificamos, entretanto, 4ue a parábola não é uma função a­
i l. 

propriada, conduzinà.o, fre4uentemente, a uma superestima.tiva da area 

d.e desigualdade. A Figura 2 mostra como isso acontece. A parábola 

4ue passa por três pontos (F, E e D) conhecidos d.a curva de Lorenz fre 

4uentemente apresenta vértice (ponto rninimo) dentro dos intervalos d&­

limitados por êsses pontos. Se tomássemos o arco de parábola FED como 

parte da curva de Lorenz esta.riamos incorrendo em êrro evidente pois, 

por definição, a curva de Lorenz nunca é descend.ente. Na Figura 2 ha­

churiamos a área 4ue seria, indevidamente, incorporada à área de desi-

gualdade. 

Tendo em vista os inconvenientes de utilizar arcos de pa­

rábola (como é feito na regra de Simpson para integração aproximada) 

optamos por utilizar arcos da função potência 
b Y = a X (onde a e b

são parâmetros). Passemos então à dedução da fórmula de cálculo do in 

dice de Gini modif'icado (:indica P), obtido com base em arcos da função 
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Figura 2. Arcos de :parábola nao se ajustam bem aos pontos da curva de 

Lorenz. 

y 

1,0 - - - - ·- --- - - -· - - - - - - - - - - ---

0,5 

A 

' E 

'F ,,,, 

/ 

�urva a_e 
, Lorenz 

Arco d.e 
Parábola 

' ',\\\' / 
,.,,,, \\\•' .�-----
' \ \\\� / 

0,5 1,0 

X 
> 

Consideremos três pontos da curva de Lorenz: F, E e D ( ver 

Figura 3), de tal maneira que, sendo E o i-ésimo ponto conhecido da o� 

va (depois de A), i seja impar. Considerando um sistema de eixos 



Figura 3. Determinação do ind.ice de Gini modificado 

y y e 

------

f y. 1 i+�

Y. 
F 

]. 

---

1 H M 

Y. 1].-

F' ' M • B 

X. 1 X. X. 1].- ]. i+
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X 

X 

coordenados com origem no ponto F, as coordenadas dêsses pontos sãos 

F(090) j E(x.9y.) e D(x. + x. 19 y. + y. 1) sendo x. = X. - X. 1 a fra-
i J. J. 1+ 1 1+ J. 1 1-

ção de pessoas no i-ésimo estrato, x. + x. 1 = X. 1 - X. 1 a fração de
J. J.+ 1+ 1-
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pessoas nos estratos de ordem i e (i + 1), y. = Y. - Y. 1 a fração da1. 1. J.-

r enda recebida pelos elementos do i-ésimo estrato e y. + y_ 1 = Y. 1 -
]. J.+ J.+ 

-Y. 1 a fração da renda recebida pelos membros dos estratos de ord.ern i1.-

e (i + 1). 

Os valores dos parâmetros da função y 
b = ax , d.e maneira

g_ue a curva passe pelos pontos F, E e D, são dados pela resolução do 

,.., sistema de eg_ua.çoes 

Obtemos: 

b 

b
ax.

]. 

b
= a(x. + x. 1) 1. J.+ 

log (yi + yi+l) - log yi
log (x + x. •) - log x. i 1+1 1

log (x. +x. 1) • log y. - log x. • log (y. +y. 1) 
a= antilog ____ l. __ 1._+...,..... ____ 1. ____ 1 ___ �_1�_1._+ __ 

log (x. + x. 1) - log x. 
J. J.+ ]. 

( 5) 

( 6) 

Conhecidos os valores dos parâmetros a e b j podemos de 

terminar a área FEDM, dada por 

+ X. 1 J.+ ( )b+l 
b a X. +  X. l ax dx = ----"1. ___ 1.+ _____ _

b + 1 · 

, 
Denominemos de e. a area FtFEDMt. Esta, composta pela 

J. 

área FEDM e pelo retângulo Ft:FMM', é dada por 



0
1
. = Y. l • (x. + X. 1) +J.- J. J.+ 

( )b+l
a X. + X. l 

J. J.+ 
b + 1 

13 = 

(7) 

Se n fÔr par, o valor da área� compreendida entre a cur­

va de Lorenz e o eixo dos X é

(8) 

, 

Caso n seja ímpar, a area entre a curva de Lorenz e o 
, 

eixo dos X e 

(9) 

, 

sendo 9 a a.rea abaixo da curva de Lorenz, entre os pontos de abscissa 

X 
l 

e X • 
11.- n 

, 

Vejamos oomo pode ser estimada a area P• 

Considerando um sistema d.e eixos coord.enados com 

no ponto K, o antipenúltimo ponto conhecido da curva de Lorenz 

Figura 4) 5 determinaremos iniciaL�ente os parâmetros da função 

origem 

(ver 

b 
Y= ax 

de tal maneira que a curva passe pelos pontos K (090) 5 L(x 1�y 1) en- n-

y 1 + y ).n- n 

= a • 

Para isso, resolvemos o sistema d.e equações 

b 
= a • (x 1 + x )n- n 



Figura 4. Determinação d.a área f' 

y 

A 

Obtemos: 

b = 

1 
y 1 

n-2 1 
1 
1 

X 
n-2

! 

1-
1 ·_- .

... 

1 ·_: • '. 
1-. _·.
1 

· •.. 

1 . . 

1. 
I • '. •. 

! ... 

1 
1 •• 
1- •. .

e 

1. 
:B

X . X
n-1 n

log (y
n-l + y) - log y

n-l
log (x

n-l + xn) - log xn-l

= 14 = 

• 

, 
area ç> 

X 

X 

(10)



log(x 1 + x ) • log y 1- log x 1 • log(y 1 + y )
a = antilog n- n n- n- n- n 

log (x 1 + x )  - log x 1:n- n n-

Em seguida, obtemos 

p = y • X + 
n-2 n J

r>-1 + xn

x
n-1

b ax d.x = 

a j (x 1 + x )
b+l __ x

b+l
l l L n+ n n-

= y • X + -------------
:n-2 n b + 1 

= 15 = 

(11) 

(12) 

As relações (5) a (12) mostram q_ue a área <b :pod.e ser ob-

tida em função de'cordenadas d.e :pontos conhecidos da curva d.e Lorenz. 

Obtida a área <b ' o indice p é dado :por 

p = l - <b 1 - 2 <b (13) 
0,5 

-

Caso 7 nas ex:pressoes (5) a (12), façamos os cáloulos com 

w. (NO de :pessoas em cada estrato), z. (renda recebida :pelos membros
1 1 

de um estrato)e Z. em lugar de x., y. e Y., respectivamente, o indice 
1 1 1 1 

,

de Gini modif i cad.o e 

p = 1 - ____ 2 ___ ·• --'�'---
w . z 

n n 

(14)
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2.3. A Redundância e o Í:ndice de Theil 

Recentemente TREIL (1967) introduziu uma nova medida de 

concentração, baseada em conceitos da teoria da in:formação. 

Se tivermos uma população com m individuos, sendo 

p2, • • • ,Pm as frações da renda total que cada um recebe, a redund.ância

(R) da distribuição será

m 
R = I: 

j=l 
p. • log m • p.

J J 
(15) 

Quando usamos logaritmos naturais 9 como neste trabalho, a 

redundância é medid.a em �· 

No caso de completa igualdade na distribuição da renda, 

1 quando pl = p2 =• • •= p
m = 

m, R = O. No caso de perfeita desigualdê._

de, isto é, quando um individuo recebe tÔda a renda e os demais 

recebem, R = log m, tomando-se 

nada 

O· log O= lim x • log x o. 

x�O 

Verifica-se, portanto, que o valor máximo da redundância da distribui­

ção de renda depende do nÚmero de individues da população. 

Consideremos uma população de m individuas em que T.m in­

dividuas nada recebem (T é a fração da população que na.o recebe renda) 

e a renda total está igualmente distribuida entre os m(l - T) 

duas restantes, de modo que cada um recebe a fração 
( 

1 
) m 1-T 

indivi­

da renda 
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total. Verifica-se fàcilmente quo, neste caso, a redundância da dis-

tribuição da renda é R = log 1 
1- T

, ou seja, a redundância é uma fu!!_

ção crescente da fração (T) da população sem renda. Se trabalhamos com

logaritmos naturais temos:

T = 1 - -Re (16) 

Dada uma população com uma distribuição de renda qualquer 

podemos determinar, aplicando sucessivamente (15) e (16), a fração da 

população que ficaria sem renda se a renda total fosse igualitàriamen­

te distribuída entre os individuas restantes, mantendo-se constante a 

redundância. A fração T, que, de acÔrdo com CEPAL (1970), chamaremos 

indica de Theil, contribui, como vemos, para a compreensão d.o signifi­

cado do valor da redundância de uma distribuição. 

Se dispomos de informações por estTatos de renda, podemos 

obter o valor de R, supondo que a renda seja igualitàriamente distri-

buida dentro d.e cada estratoº Consideremos n est:ratos, sendo 

w. ( i = 1,2, ••• ,n) o nÚmero de individuas no i-ésimo estrato, z. a ren
J. l 

da recebida pelos elementos dêsse estrato, m o núme:ro total de pessoas

e Z a renda total da população. O número d.e pessoas no i-ésimo estra-

to como :fração d.a população é x. = 
l 

lT. 
l e a fração da renda total que

m
,

recebem e y. =
l 

d.a total.

z. ., yJ.
. yl

. 
, cada individuo recebendo-� -

w. 
l. 

x. • m
l 

da ren-



A redundância é

R = 

R = 
n 

E 
i=l 

p. • log m • :p. =
J J 

y. 
y. • log --1-

J. :X:. J.

ou ainda, se quizermos 

n 
z. z. • m

R= E l. log J.
i=l z w. • z

o 

m • x. • 
]. 

valor de R 

n 
1 E 
z i=l 

y. 
__ i_ log m 
X. • ID

y. J.
x. • mJ. 

em função d.e w. e z.' 
J. ]. 

z. 
z. log -2:..... - log z 

]. w. J.
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ou 

( 17) 

(18) 

Pode demonstrar-se que, se a renda não é igualità�iamente 

distribuída dentro de cada estrato, a fórmula (17) e 9 também� a fórmu­

la (18) subestimam a redund.ância da distribuição da renda. A fórmula 

(17) dá apenas a redundância entre estratos, como veremos a seguir.

Ill 

R = E :pj • log m • :p
j 

=
j=l 

n y. n 

E y. log --1:..... + E 
. l J. X . l J.= i J.= 

w. 
Como E

J. 

j=l 

n y. n

R= E 
i=l 

y. • log -2:...... + 
J. X.

E 
i=l 

(? 
j=l 

:p
j 

n 

- E
i=l

wi
• log m • :p. - E

J . 1J= 

y. 
y. • log _1:,._ 

J. X. 

y

. ) 

p. • log --2:.... 
J x. 

J. 

•
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ou 
n y. n ( "i p. p. 

)R = I: yi
. log __L + E y. I: _____J_ log m•X._____J_ (19) 

i=l X. i=l 1 j=l Y i 
J. y.

l. l. 

Na fórmula (19), a expressão entre parênteses mede a re­
p. 

dundância dentro do i-ésimo estrato. Note-se que __,J_ representa a 
y. 

l. ,,

fração da renda do estrato que é recebida por certo individuo e m.x.=w. 
J. J. 

é o nÚmero de individues do estrato. O segund.o têrmo do segundo mem-

bro da relação (19) é, portanto, uma média pond.erada das redundâncias 

dentro dos estratos (ou redundâncias intra-estratos), sendo fatôres d.e 

ponderação as frações da renda total recebidas por cada estrato. O pri 

meiro têrmo, que coincide com a expressão (17) 9 representa a redundâ!l, 

eia entre �stratos. Se a renda não é iguali tàriamente d.istribuida de!.!, 

tro dos estratos, as redundâncias intra-estratos são positivas (ver 

THEIL, 1967) e a fórmula (17) fornece, portanto, uma subestimativa da 

redundância da população. 

Uma propriedade importante d.a redundância, como medida de 

concentração na distribuição d.a rend.a,é que 9 quando dispomos de dados 

por regiões (ou por setores da economia) a redundância total pode ser 

decomposta em uma redundância interregional e uma média ponderada das 

redundâncias intrarregionais• Note-se que o Índice de Gini não permi­

te tal decomposição. 

Considera-se que dispomos de dados sÔbre L regiões. Deno­

minemos �i a fração da população total no i-ésimo estrato da k-ésima

•
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região e Yki a fração da renda total recebida por essa fração da popu-

lação. 
nk ,.., ~ , , 

Seja� = � �- a fraçao da populaçao que esta na k-esima 
• i=l J. 

nk , região e Yk. =
i
:

l
yki a renda correspondente, sendo� o numero de es-

tratos nessa região. Demonstra-se fàcilmente que 

R = � L'. y k. • log 
L 

(
. nk 

k=l i=l J. 

onde 

L 
� 

k=l 
(20) 

é a redundância na k-ésima região. 

2 .4. A Curva de Pareto 

Neste trabalho utilizamos a equação de Pareto com três pa 

râmetros (ver PAREJTO, 1949, vol. II, PP• 327-385) 

ondes 

u = A 

v = renda por pessoa 

u = nÚmero de pessoas com renda maior que v

A, K, a•= parâmetros. 

(21) 

Conru.mente se usa uma forma simplificada da equação de Pa­

reto, com apenas dois parâmetros, isto é,



u = A 

(J. 

=> 21 = 

A distribuição de Pareto pode ser obtida como versão está 

vel de uma cadeia de Markov, em que a probabilidade de passar de um es 

trato d.e renda a outro depend.e da renda inicial. Assim, se vt é a rel'J

da de um individuo no periodo ,i, o processo (autorregressivo) que dá 

origem à distribuição d.e Pareto pode ser representado por 

sendo que 

wt = -f>W
t-l + n t , ond.e p é uma constante e n

t sao variáveis aleatórias

independentes. O parâmetro d.e auto-correlação p é, em valor absoluto., 

menor que a unidade (ver CEPAL, 1970, e CHAMPERN0WNE, 1953). Uma aná 

lisa simplificada dessas justificativas teóricas para o uso da 

de Pareto é apresentada por LANGE (1967, PP• 151-169). 

curva 

PARETO (1949, P• 344) considerava que a distribuição da 

renda e da riqueza nas sociedades humanas tendia a se ajustar à lei 

que êle estabeleceu, independentemente da sua organização econÔ mico-s2_ 

oial. t1e verificou que a sua "curva das rendas" era semelhante para 

diferentes paises e em diversos periodos (Inglaterra, Prússia e SaxÔ­

nia no século XIX� no PerÚ do século XVIII, na Basiléia medieval,etc.). 

Com base em dados apresentados por IIU13ERMAN (1966, :P• 147):, verifica­

mos que a curva de Pareto se ajusta bastante bem à distribuição dos e§_ 

aravas entre seus senhores, nos EUA, em 1850 (neste caso u passa a ser 
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o número de senhores que possuem y_ ou mais escravos oada um). O siste­

ma so oial (capitalista, feudal, escravista) varia, mas a lei de distri 

bruição - como afirmava P.A.RETO - permanece válida. LANGE (1967) neg1:1 

que a lei descoberta por PARETO seja uma lei natural, válida em tod.os 

os sistemas sociais. tsse autor conclui q_ue as rendas de um grupo so­

oia.l homogêneo se distribuem segundo uma. curva normal simples ou loga 

r:f.tmica. (:p. 163); mostra ainda. g_ue a distribuição dos trabalha.d.ores e 

empregados na Polônia, segundo seus salários no mês d.e setembro de 1965, 

se ajusta à distribuição logaritmica-normal, e não à distribuição de 

Pareto. Diríamos, portanto, q_ue a lei d.e Pareto é uma caracteristica, 

não de qualquer sociedade humana, mas d.e sistemas sociais em que a ri-

q_ueza acumulada possibilita controlar o trabalho criador de nova riq_u_� 

za • 

Num gráfico em escala normal a equação (21) é representa-

da por uma aurva semelhante a uma. hipérbole, a ourvn. d.e Pareto. 

curva tem duas assintotas: o eixo das abscissas e a reta v = - K. 

A equação de Pareto permite calcular a renda total 

Essa 

( z.) 
1 

recebida pelos mem.bros d.e determinado estrato ele rend.a. 

v. os limites d.o estrato ( ver Figura 5).

Sejam v. 1 e
1-

J.

O número de pessoas cuja renda. por i;:1dbriduo está compre-

endid.a entre v. 1 e v. e dado por
1- l. 

w. l. = u. 
l 

- u. =l.- J. 
A 

a. 
(v. + K) 

1 

(22) 

•



Figura 5. A Curva de Pareto 

u 

lu 
1 i-1

1 

1 

1 

1 
1 
1 ui 
1 
1 

---�----
'� 

( n2 de pesa oas) 

p 
. 1 

•· 1 

1. 
. 1 ... 

i . ,4<'.'.' . 

z. 
l. 

,' . . . )· • '  .
. 

· 
:. 

� 
1 

V. 1 J.-
V. 

l. 

A renda total dessas pessoas e 

= 
f

u

í-1
z. 

u. 

v .  du 

23 = 

V 

(renda) 

(23)



1 

z. = A
ª

l 

A
ª 

= 

1 
1 - -

Da equação (21) obtemoss 

1 -1
a. a.

v=A • u - K

Substituindo em (23) obtemos� 

f
ui-1 

1
--

u 

u. 
1. 

( 1- !
u. 

1 
-

1.-

du - K 

\ !) 1-

u. 
1. 

J

i-1
du 

u. 
1. 

- K (u. l - u.)
1.- 1. 

=- 24 = 

(24) 

Para colocar z. em função de v. 1 e v
1
., substituímos u. ,

1. 1.- J.- .L 

e u. pelas expressões correspondentes, de acÔrdo com (21). Simplifica� 
]. 

do obtemosJ 

z. =
]. 

a. • A
0:- 1 [ 1 

( K)CX-1
V. 1 +J.-

1 

(v. + K)
ª 

]. 

l j
(v. + K)

a.-l 

]. 

)
(25) 

Sendo a.) 1, a renda total das pessoas cuja renda por individuo é su­

perior a v. 1 é dada por
1.-

•



lim z. = 
J. v.➔ oo 

1 

a .A 

<I-1 ( a -l )(vi-l + K) 

= 25 

(26) 

No caso da equaçao de Pa.reto cora dois parâmetros as expre.ê,_ 

soes (22), (25) e (26) ficam 

w. u. 1
- u.

A 

J.- J. a a (27) 
V. 1 V. 

J.- J. 

z. = a .  A 

(
1 1 � 

J. a - 1 a - 1 a. - 1vi-1 V. 
JJ. 

(28)

lim a • A z. 
v.➔ OO

J. 

(a-1) ·v. 1 
a - 1

J.-

(29) 

2.5. A Equação da Curva de Lorenz correspondente a uma Distribuição 

de Pa.reto com dois Parâmetros 

Quando a distribuição de renda de uma população obedece à 

equação de Pareto é possível determinar a equação da curva de Lorenz 

correspondente. Analisemos inicialmente o caso de uma distribuição de 

Pareto com dois parâmetros (ver CLINE, 1969)� 

u =
A 
a 

V 

, com a > 1 

Consideremos, para maior simplicidade nas deduções que se 

seguem, que� seja medido como fração do nÚmero total de pessoas. Seja



' . v0 a renda minJ.IDa, de maneira que

1 = A

= 26 = 

(30) 

Consid.eremos ainda que � (a rend.a de um estrato) e v (a 

renda por individuo) sejam medidos como fração da renda total da popu­

lação. Então temos, pela expressão (29), que 

1 = 

De (30) e (31) segue-se que 

ª - 1
a

Substituindo êsse resultado em (30) obtemos 

1 
a 

a •  A 

a- 1
= 1 

(31) 

(32) 

A abscissa (X) da curva de Lorenz correspondente a um po� 

to u, v da curva d.e Pareto é a fração d.e individuos com renda menor ou 

igual a v, ou seja, 

Donde 

X=l- u ::i l- A 
(l 

1 
1 =( 1- X t 
V A 

(33)
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A ordenada (Y) da ou:rva de Lorenz é a fração acumulada d.a 

renda, ou seja, um menos a fração da renda auferida pelas pessoas com 

renda superior ao limite ( y) considerado. De acÔrdo com (29), obt&-

mos: 

Donde 

y = 1 -

1 
V 

= 
[ 

De (33) e 

1 - y 

ex • A 

(ex-1). 
(l - 1 

V 

a, 

] 
ex - 1 

(l-Y)(a:-1) 
a. • A

(34) obtemos

1 a. -1

• A
ª a.

(1- X) 
a. - 1

Considerando (32), segue.-se QUe 

Cl-1 

Y = 1 - (1- X) a:

(34) 

(35) 

, 

Esta e a equaçao da curva de Lorenz correspondente a Uit.a 

distribuição de Pareto com dois parâmetros. 

2.6. O Índ.ice de Lorenz como Função do Parâmetro a: d.e uma Distribui­

ção de Pareto com dois Parâmetros 

Conhecida a eQuação da curva de Lorenz,a área� compree!?:_ 

dida entre essa curva e o eixo das abecissas é dada por 

•



ou 

1 
r . � 

J L 1- ( 1- X) ª 

o 
l 

Como a. ) 1, verifica-se q_ue O< � < O, 5 

O índice de Lorenz é 

L - ___ 1 __ 
2•<X-l 

Note-se q_ue O< L < 1 

= 28 = 

( 36)

2.7. A Redundância como Função do Parâmetro a de uma Distriht.�ição de 

Pareto com dois ParâmetrosY 

~ 
Conhecida a eq_uaçao d.a curva de Lorenz podemos dividir a 

população num número suficientemente grand.e de estratos de renda, d.e 

tal maneira que a expressao (17) fica 

dY • log _iL
d.X 

De (35) obtemos 

dY = a. -1
(l 

1 

(1-X) a .d.X 

y' Ver TEEIL (1967), PP• 97-98, para uma demonstração distinta d.a a­
presentada aq_u:i. 



Dond.e 

Cl- 1 

a 
(1- x) ! • log [

Fazendo � = 1 - X obtemos 

-1 -, 
a; l ( 1- X) a J • dX

1 

= 29 = 

R = a -l • log a - 1 
a. 

1 1 --

d>.+ "--,,1- • í -1 -1 
a a 

;.. • log >.. .d�

1 .... 1 1 --

I 
a (l 

log (l - 1 
+ 

(l -1 . >.. . log >- . a. ;.,;. 
a a 

Resolvendo a Última integral por partes obtemos: 

1 1 1 1 l 1--
r 

},., 
a. a 

d},.,= 
a. a

. log;.. • 1· 
) 

"' . logÃ. . d>,.. = 

t:O t 

a. 
-- • d;..

Ct-1 

= o+--ª-- lim 
t➔O I /- ! r =----

( (l -1)2 -t 

De (37) e (38) obtemos: 

R = log a. - l + 
(l 

l 

a. - 1 

(a.-1)
2 

(37) 

(38)
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ou 

R= 
O. - 1

- log --

a - 1 
(39) 

2.s. A Egua_ç_ão da Curva de Lorenz Correspondente a uma Distribu�o �­

Pareto com três Parâmetros 

~ 
Consideremos agora a equaçao 

u =
A 

onde � é medido oomo fração do número total d.e pessoas. Seja ,r
0 

a ren

da minima 9 de @aneira que 

1 = 
A (40) 

Se v e z são medidos oomo fração da renda total da popula 

çao, temos, de acÔrdo com (26) 5 que� 

1 = 
a • A K •A (41) 

De (40) e (41)� simplificando, obtemos� 

ou 

(42)



Substituindo êsse resultado em (40) obtemos� 

1 
(l a. • A .

(l - 1 
K + 1 

= 31 = 

(43) 

A abscissa (X) da curva de Lorenz correspondente a um poE_ 

to u, v da curva d.e Pareto é dada por 

Dond.e 

1 
v+K 

A 

(v+ K) 

1 

= ( 1-X )
et

A 

a. 

(44) 

A ord.enada (Y) da curva de Lorenz no mesmo ponto é, d.e

acÔrd.o com (26), 

y = 1 - a. • A

(a. - l)(v+ K)
ª - l

+ 
K•A 

Ct 

(v+ K) 
(4 5) 

Substituindo (44) em (45) obtemos� 

1 a-1
a -ª-

y 1 -
a.

0 A (1 - X) + K(l - X)= 

a. - 1

Consid.erando (43), segue-se que 

a -1 

Y = 1 - (K + 1)(1 - X) 
a 

+ K(l- X) (46)
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Esta é a equação da curva de Lorenz correspondente a uma 

distribuição de Pareto com três parâmetros. Note-se que para 

esta equação se reduz à forma (35). 

K = O 

2. 9. O Índ.i ce d.e Lor enz como Função dos Parâmetros a. e K de uma Dis­

tribuição de Pareto com três Parâmetros 

Determinemos inicialmente, com base na equação (46), a 

área (j) compreendida entre a curva de Lorenz e o eixo das abscissas• Es 

, , 

sa area e 

y • d.X 
ª - 1 l - (K+ 1)(1- X) a + K(l- X)

_ 
• d.X =

= 1- (K+l) • 

1 a. -1

I
(1-X) • • dX+K • ( (1-X)•dX=l-a•(K+l)+JL 

� 
' 2•0.-l 2 

Substituindo êsse resultado na relação 

obtemos a função procurada 

L 
K + 1 

Note-se que para K 

(36). 

~ .. 

O esta expressao se reduz a 

(4 7) 

forma 
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2. 10. Estimação dos Parâmetros d.a Equação de Pareto

É fácil estimar os parâmetros d.a equação de Pareto na for 

ma u = • Por anamorfose (aplicando logaritmos) obtemos uma rela 
V , ,. , r.J 

çao linear a q_ual se aplicam os metodos usuais de analise de regressao 

linear simples. Já no caso da eq_uação com três parâmetros, u = .A � 
(v+ K)'1 

o proolema e mais complexo e trabalhoso. Apresentaremos aq_ui dois mé-

todos d.e a,justamento: o primeiro nos foi indicado por PIMENTEL GOMES e 

o segundo desenvolvemos inspirados em trabalho de STEVENS (1951). O 

primeiro método, q_ue passamos a deduzir, é análogo ao q_ue foi apresen-

to.do po�.c PIMENTEL Cüi>IES e MA.LA.VOLTA ( 1949) para d.e terminar os 

tros d.a eq_uação d.e Mi tscherlich. 

parame-

Consid.erando um êrro multiplicativo a eq_uação (21) fica 

. , 

u. =
1 

(v. +K)'1 
• E., i=l > ••• ,n, sendo n o numero d.e pa­i 

1 

res de valores v., u. disponiveis. 
J. 1

Apli cand.o loga.r itmos neperianos ( para facilitar 

çoes posteriores) obtemosi 

ou, fazend.o 

log u. = log A- a.• log (v. + K) + log E. 1 1 l

deriva-



log u. = t. ; log A= a!, - a. = b e log E. = e. ,l. l. J. l. 

donde 

t. = a + b • log ( v. + K) + e. J. J. ].

2e. l. 

= 34 

De acÔrdo com o método dos quadrados mínimos �s estimati-

vas dos parâmetros .§:., b e K são os valores que minimizam r, 

quentemente devemos ter 

2 
à(E e.) 

ô a 

2 o(E e. )
___ i __ = O e 

ô b 

2 ô(I: e.) 
]. 

à K 
o 

~ 
Obtemos assim o sistema de eguaçoes normaisz 

I: t. - n .. a - b • I: log (V. + K) o 
l. l. 

E t. • log ( v. + K) - a I: log ( v. + K) - b I: log
2 

( v. + K) = OJ. l. J. l. 

b • E 
t. 

v. +K
]. 

1 

v. +K1. 

, 2 
'C' 

- o ú 

log (v. + K) 
]. 

v. + KJ. 
= o

2 
e. • 

J. 

tsse sistema pode ser escrito d.a seguinte maneira: 

Con30



a • n + b • E log ( v. + K) = E t. 
l. l.

2 a • E log ( v. + K) + b • E log ( v. + K) = E t. • log ( v. + K)
l. l. l. l. 

a • E 
v. +Kl. 

+ b. E

log (v. + K)
l. 

v. +Kl. 
= E 

t. 

v. +KJ. 

= 35 = 

Encarando o sistema anterior como urn sistema linear com 

três equações e� incógnitas (a e 12.), o sistema só terá solução, de 

acÔrdo com o teorema de ROUCHÉ-CAPELLI, se a caracteristica da matriz 

completa fÔr igual à oaracteristica da matriz incompleta. Para que 

isso aconteça é necessário que seja nulo o determinante de 3ª ordem da 

matriz oompleta j ou seja, 

n E log (v. + K) 

(v. + K) 
2 

E log E log (v. + K) 
J. J. 

1 
log(v. + K)

E E l. 
v. +K V. +KJ. J. 

E 

E t. 
J.

t .• log( v. + K) 
J. l. 

t. 

E 
v. +Kl. 

= 

o que nos leva a uma Única equação com K como incógnita. Resolvendo­

se essa equação (por um processo de tentativa) obtemos o valor da es­

timativa f e, a partir dela, obtemos fàcilmente os valores das estima 

tivas â e b º 

Passemos ao segundo método de d.eterminação das estimati­

vas dos parâmetros .ê:.9 b e K. Consideremos novamente a relação 
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t. = a + b • log ( v. + K) + e.
1 1 1 

Encarando-se .i como função de K, 

t = f(K) = a + b .  log (v + K), temos, de acÔrdo 

rie de Taylor, a seguinte relação, aproximadamente, 

onde K0 é uma estimativa :preliminar do parâmetro K.

Uma vez q_ue fr (K) = b obtemosi 
v + K ' 

t . = a + b • log (V. + Ko) + b (K- K0) + e.
1 1 vi + Ko 1 

com a se-

Esta expressao pode ser considerada o modêlo estatístico 

d.e uma regressão linear mÚl tipla com

1 

vi +Ko 
Os três parâmetros dêsse 

suas estimativas são dadas por 

... E log(vi+K0)a n E 

-5 E log(vi+K0)
2 = E log (vi+K0) E 

,. 

1 
log(v i+K0)

E E E e 
vi + Ko vi + KO

duas variáveis, log (vi + K0)

modêlo são.§:., b e .Q_= b(K-K0)

1 
-1 Í

vi + Ko

log(vi+K0)
vi + KO 

1 

(vi + Ko)
2 

E t. 
1 

E t .. log(v.+K0)
1 1 

t. 
E 1 

vi+ KO 

e 

e 

1 
J 
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Em seguida ) obtemos a estimativa da correção que deve ser 

feita na estimativa preliminar K0

= C � 

Se o valor da correção 
-s 

não fÔr desprezível, repetem-

se os cálculos ind.icados pela relação matricial acima, utilizand.o-se � 

gora a nova estimativa preliminar de K, isto é, K1 = K
0 

+ � • O pro-

cesso será repetido até que se verifi�ue que a correção adicional om 

K possa ser desprezada. 

Há casos em que o método não 
A • apresenta oonvergencia, isto 

é,o valor absoluto da correção + não d.iminui a cada repetição do :pr.9.. 

cesso. Nestes casos é necessário determinar a estimativa do parâmetro 

K pelo primeiro método apresentadoY . 

L"ldicando por q_. . os elementos d.a ma triz inversa de 3 & ºE.1J 

dem na expressão que a.á as estimativas dos parâmetros �1 b e -2,, as esti-

mativas daa variâncias e covariâ.noias das estima.tivas â,b e K.são d.adas por� lf 

y Nas regressões feitas neste trabalho tentamos sempre o segundo_méto 
do de ajustamento, tom.ando K0 = o. Em alguns casos referentes a diê_

tribuição de renda (secção 4.2 dêste trabalho) não obtivemos conver­
gência� Utilizamos 7 ent�o, o :primeiro método para determinar a estiro� 
tiva do parâmetro K. 

Os cálculos foram efetuados no computador eletrônico d.a Escola Su:p� 
rior de Agricultura 11Luiz de Queiroz", utilizando programas que elabo­
ramos. 

l/ A outra demonstração dêsse método d.e obtenção d.as estimativas dos 
parâmetros d.a eQuação de Pareto que apresentamos no Apêndice 1 per­

mite justificar mais fàcilmente estas fórmulas. 



v(â) 2 
= 

qll • 8

v(1i) 2 
= 

q22 • 8

v(i) q33 2 
= 

"2 . s 
b 

CÔv(â s-S) 
2 

ql2 • s

2 
• s

Côv(b,K) 2 
• s

2 
onde s é a variância residual, dada por 

= 38 = 

s = 

E [ ti - â- íi • log{ Vi+ K)r
n- 3 , com n-3 graus de liberdade. 
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3. A CONCENTRAÇÃO DA POSSE DA TERRA no BRASIL

3.1. Comparação entre os Índices de Gini e de Lorenz da Concentração 

d.a Posse d.a Terra no Brasil 

Já vimos que o prÓprio método d.e cálculo do indice d.e Gi­

ni (G) implica numa subestimação do indice de desigualdade real. A com 

paração entre os valores do indice de Gini ( G), do ind.ice P e d.o ind.i­

ce de Lorenz (L) apresentados no quadro 1 indica a grandeza dêsse êrro 

sistemático. Devemos lembrar que o ind.ice de Lorenz também apresenta 

erros, neste caso originários do traçado dos gráficos e da med.ida d.a 

área de desigualdade com o :planimetro. O ind.ice P, por sua vez, d.if&­

re do verdadeiro :Índice d.e desigualdade na medida que os arcos da fun­

ção :potência se afastam da verdadeira curva de Lorenz. 

Observa-se, como seria de esperar, que o indice de Gini 

é sempre menor que o indice de Lorenz e o :ind.ice P, sendo que êsses Úl 

times apresentam valores relativamente mais :próximos. Quand.o temos um 

,

numero grande de pontos bem distribuídos ao longo da curva as diferen-

~ 

ças P-G e L-G sao :pequenas. Inversamente, o valor da diferença P- G 
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(ou L-G) nos indica se dispomos, ou não, de dados sÔbre um número su­

ficiente de estratos para obter um Índice de Gini de boa precisão. 

Comparando os valores d.os :Índices P e L, observamos que 

em geral P > L (além d.os ind.ices do q_uadro 1 consideramos os valores 

do Índice P do quadro 3 e os correspondentes valores do indice de Lo­

renz apresentados :por HOFFM.AJ.ill'{, 1967). Isso sugere que o ind.ice P ten 

de a superestimar ligeiramente o ind.ice de desiguald.ad.e real. 

Quadro 1. Comparação entre os Índices de Gini e de Lorenz da Concen­

tração da Posse da Terra no Brasil 

Fonte e ano Nº de Índice de Índice à.e Índice de 
em q_ue os da estratos Gini Gini Mocli Lorenz 
dos foram ob 

(n)* ( G)
ficado (L) tid.os (P) 

Censo de 1920 7 0,798 0,850 0,840 

Censo d.e 1940 15 0,826 0,833 0,830 

Censo de 1950 16 0,838 o,844 0,842 

Censo d.e 1960 15 0,836 o,843 0,846 

Cadastro-1967 6 0,780 0,855 0,833 

* Os limites d.os estratos no Censo de 1920 sãog 100, 200, 1.000, 2 .ooo,
5.000 e 10.000 hectares. Para o Censo d.e 1950 os limites são� 1, 2, 

5, 10, 20, 50, 100, 200, 500, 1.000, 2.000, 2.500, 5.000, 10°000 e 
100.000 hectares. No caso do Censo d.e 1940, os estabelecimentos com 
1.000 a menos de 2.500 hectares são colocados num único estrato. No c� 
so do Censo de 1960, os estabelecimentos com 2.000 a menos de 5.000he.2_ 
tares são colocados num Único estrato (ver IBGE, 1967a). Os limites dos 
6 estratos em que foram classificad.os os imóveis rurais do Cadastro do 
IBRA em 1967 sãos 10, 100, 1.000, 10.000 e 100.000 hectares (ver IBGE, 
1968). 
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3.2. Variação da Concentração da Posse da Terra no Brasil 

Examinemos os diversos Índices de concentração (G, P, L, 

R, T) da posse da terra no Brasil nos anos de 1920, 194-0 5 1950, 1960 e 

1967 apresentados nos quadros 1 a 5. Para 1920 obtivemos uma redundân 

eia de 2,001 nits e o indice d.e Theil correspondente é 0,865. Lembre­

mos que os Índices G, R e T para 1920 e 1967 apresentam maior êrro de 

subestimação da desigualdade devid.o ao pequeno nÚmero d.e estratos ele 

área disponível. Apesar dos valores do Índice de Lorenz apresentados 

no quadro 1 ind.icarem que de 194-0 a 1960 teria aumentado a concentra­

çao, o conjunto dos Índices calculados leva-nos à conclusão de que 

não há tendência para diminuir ou aumentar a concentração d.a posse da 

terra no Brasil. 

Estes resultados vêm mostrar que nao podemos esperar que 

a estrutura fundiária brasileira se torne mais igualitária sem urna re­

forma agrária, 

Observando os valores do indica P referentes a 194-0, 1950 

e 1960 (quadros 2, 3 e 4), verificamos que 9 Estados (Acre, Amazonas, 

Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais, Espiri to Santo e Ma-

to Grosso) apresentam aorés cimos no valor do ind.ice nos d.ois perio-

dos9 2 Estados (Guanabara e São Paulo) apresentam Índice invariável em 

um periodo e crescente em outro; 6 Estados (Maranhão, Rio Grande do 

Norte, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro e Goiás) apresentam variações em 
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sentidos opostos nos dois period.os e 5 Estados (Pará, Alagoas, Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul) apresentam d.acréscimo no valor elo 

indica nos dois periodos. Quase sempre o indica de Gini apresenta va­

riações de mesma natureza e as modificações do indica de Theil são si­

milares na maioria dos casos. 

Vejamos agora a posição dos diversos Estados dentro da 

classificação dos valores do indice d.e Gini :proposta :por CÂ:MARA (194-9). 

Essa classificação é a seguintes 

De 0,000 a 0,100 concentração nula 

De 0,101 a 0,250 concentração nula a fraca 

De 0,251 a 0,500 concentração fraca a média 

De 0,501 a 0,700 concentração média a forte 

De 0,701 a 0,900 concentração forte a muito forte 

De o j 901 a 1,000 concentração r.iuito forte a alJsoluta. 

Com base no valor do ind.ice d.e Gini modificad.o (P) para 

1960 verificamos q_ue 4 Estados (Aore, Amazonas, Maranhão e Ifato Gros­

so) apresentam d.istribuição da :posse da terra com concentração muito 

forte a absoluta, 3 Estados apenas (Espirita Santo, Paraná e Santa Ca­

tarina) apresentam concentração média a forte e os demais Estados a­

presentam concentração forte a muito forte. Note-se q_ue somente 2 Esta 

dos (Espirita Santo e Santa Catarina) apresentavam concentração média 

a forte em 194-0 e 1950. 

As regiões com maiores indices d.e concentração são a 1Tor­

te e a Nordeste e as com indicas menores são a Sul e a Leste. 
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Quadro 2. Índices de Concentração da Posse da Terra no Brasil, por U­

nidades da Federação, de AoÔrdo com o Censo de 1940. 

Unidad.es da N2 de 
Fed.eração estratos 

(n) 

Brasil 15 

Acre 15 

Amazonas 15 

Pará 15 

Maranhão 14 

Piaui 14 

Ceará 14 

R.G.do Norte 14 

Paraiba 14 

Pernambuco 13 

Alagoas 14 

Sergipe 13 

:Bahia 14 

Minas Gerais 14 

Espirita Santo 12 

Rio de Janeiro 14 

Dist. Federal 9 

São Paulo 14 

Paraná 14 

Santa Catarina 14 

R.G. do Sul 14 

Goiás 14 

Mato Grosso 15 

Índice de 
Gini 

( G) -x-

0,826 

0,792 

o, 904-

0,901 

0,908 

0,777 

0,735 

o, 764 

o, 768 

0,771 

0,852 

0,814 

o, 784 

o, 741 

0,501 

0,732 

o, 622 

o, 763 

0,738 

o,679 

0,756 

o, 784 

0,809 

Índice de 
Gini mod.i

ficado 
(P) 

0,833 

0,820 

0,909 

0,905 

0,914 

0,789 

o, 748 

0,776 

0,779 

0,782 

0,858 

0,823 

0,793 

0,753 

0,529 

o, 744 

o,64-3 

0,773 

o, 749 

0,693 

0,767 

0,797 

0,819 

Redun­
dância 

(R) 

2,189 

1,416 

2,457 

3,212 

2,791 

1,458 

1,324 

1,524 

1,598 

1,541 

2,243 

1,915 

1,864 

1,453 

0,596 

1,309 

1,010 

1,665 

1,537 

1,323 

1,629 

1,461 

1,621 

Índice de 
Theil 

(T) 

0,888 

o, 757 

0,914 

0,960 

09939 

0,767 

o, 734 

0,782 

0,798 

0,786 

0,894 

0,853 

o,845 

0,766 

o,449 

0,730 

o, 636 

0,811 

0,785 

0,734 

0,804 

o, 768 

0,802 

* Estes indices foram apresentados pela :primeira vez :por CÂMARA (1949)
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giÕes e Unidades da Federação, de AoÔrd.o com o Censo Agri­

cola de 1950 

Regiões e Uni N2 de 
dades � Fede estratos 

raçao 
(n) 

Brasil 16 
Norte 15 
íiford.es te 15 
Leste 15 
Sul 15 
Centro-Oeste 15 
Guaporé 14 
Acre 15 
Amazonas 15 
Rio Branco 14 
Pará 15 
Amapá 14 
Maranhão 15 
Piaui 15 
Ceará 14 
R.G.do Norte 14 
Paraiba 14 
Pernambuco 14 
Alagoas 14 
Sergipe 13 
Bahia · 15
Minas Gerais 15
Serra dos Aimorés 11 
Espirito Santo 13 
Rio de Janeiro 14 
Distrito Fed.eral 12 
são Paulo 14 
Paraná 15 
Santa Catarina 15 
R.G. do Sul 14 
Mato Grosso 15 
Goiás 15 

Índice de 
Gini 

( G) 

0,838 
0,942 
0,861 
o, 778 
o, 745 
0,820 
0,924 
0,892 
0,921 
0,600 
0,884 
0,661 
0,930 
0,794 
o, 739 
0,803 
0,803 
0,829 
0,841 
0,808 
o, 794 
0,752 
0,566 
o, 513 
o, 769 
0,690 
0,763 
0,721 
o,658 
0,750 
0,826 
o, 754 

Índice de 
Gini modi 
ficado 

(P) 

o,844 
0,944 
0,867 
0,788 
0,756 
0,829 
0,934 
0,904 
0,924 
0,619 
0,889 
o,677
0,934
0,805
0,752
0,812
0,811
0,837
o, 848
0,816
0,802
o, 764
0,590
o, 541
0,779
o, 709
0,773
o, 734
o, 674
o, 761
0,834
0,768

Redun­
d.ância 

(R) 

2,305 
3,720 
2,195 
1,706 
1,647 
1,826 
2,600 
2,095 
3,052 
o, 742 
3,558 
1,802 
2,786 
1,792 
1,371 
1,872 
1,814 
2,060 
2,070 
1,702 
1,935 
1,541 
0,821 
o, 633 
1,474 
1A24 
1,587 
1,758 
1Al3 
1,685 
1,715 
1,345 

Índ.ice d.e 
Theil 

(T) 

0,900 
0,976 
0,889 
0,818 
0,807 
0,839 
0,926 
0,877 
0,953 
0,524 
0,972 
0,835 
0,938 
0,833 
0, 746 
0,846 
0,837 
0,873 
0,874 
0,818 
0,856 
0,786 
o, 560 
o,469 
0,771 
0,759 
0,796 
0,828 
0,757 
0,814 
0,820 
0,739 
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Quadro 4 • Índices de Concentração da Posse da Terra no Brasil, por R� 

giÕes e Unidades da Federação, de AcÔrdo oom o Censo Agri­

cola de 1960 

Regiões e Uni 
dad.es da Fede 

ração 

Brasil 
Norte 
Nordeste 
Leste 
Sul 
Centro-Oeste 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piaui 
Ceará 
R.G.do Norte 
Paraiba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Serra d.os Aimorés 
Es:p:irito Santo 
Rio de Janeiro 
Guanabara 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
R.G.do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 
Distrito Federal 

Níl de 
estratos 

(n) 

15 
15 
15 
15 
15 
15 
12 
14 
15 
14 
15 
14 
14 
15 
14 
14 
14 
14 
14 
14 
14 
15 
14 
14 
14 
12 
14 
15 
14 
15 
15 
15 
13 

Índ.ice de 
Gini 

( G) 

0,836 
0,942 
0,861 
o, 772 
o, 741 
0,839 
0,900 
0,918 
0,956 
o,656 
0,824 
0,932 
0,917 
0,826 
o, 744 
0,797 
0,811 
0,839 
0,831 
0,825 
0,778 
0, 754 
0,545 
0,528 
0,757 
0,690 
0,788 
o,687 
o, 652 
o, 746 
0,898 
0,759 
o, 768 

Índice de 
Gini modi 
:ficado 

(P) 

0,843 
0,944 
0,868 
0,781 
o, 752 
o,846 
0,910 
0,954 
0,958 
0,672 
0,831 
0,940 
0,923 
0,835 
0,755 
0,806 
0,820 
o,848 
0,839 
0,832 
0,788 
0,766 
0,569 
o, 554 
0,768 
0,709 
0,796 
0,700 
o,668 
0,757 
0,903 
0,772 
0,780 

Redun­
dância 

(R) 

2,271 
3,969 
2,171 
1,605 
1,633 
1,916 
3A03 
2,361 
4,612 
o,845 
2,504 
3,411 
3,011 
1,850 
1,412 
1,708 
1,851 
2,178 
2,071 
1,967 
1,673 
1,493 
0,960 
0,705 
1,433 
1,678 
1,702 
1,433 
1,291 
1,728 
2,212 
1,395 
1,305 

Índice ele 
Theil 

(T) 

0,897 
0,981 
0,886 
0,799 
0,805 
0,853 
0,967 
0,906 
0,990 
0,570 
0,918 
0,967 
0,951 
0,843 
0,756 
0,819 
o,843 
0,887 
0,874 
0,860 
0,812 
0,775 
0,617 
0,506 
o, 761 
0,813 
0,818 
o, 761 
0,725 
0,822 
0,890 
o, 752 
0,729 
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Quadro 5. Índices de Concentração d.a Posse da Terra no Brasil, por U­

nidadas da Federação, de AoÔrdo com o Cadastro de Imóveis Ru 

rais do IBRA em 1967 

Unidades da 
Federação 

NQ de 
estratos 

(n) 

Brasil 6 
Rondônia 6 
Acre 6 

Amazonas 6 

Roraima 5 
Pará 6 

Amapá 5 
��ranhão 5 
Piaui 6 
Ceará 5 
R.G.do Norte 5 
Paraiba 5 
Pernambuco 5 
Alagoas 5 
Sergipe 5 
Bahia 5 
Minas Gerais 5 
Espirita Santo 4 
Rio d.e .Janeiro 5 
Guanabara 4 
São Paulo 5 
Paraná 6 

Santa Catarina 5 
R.G.do Sul 5 
Mato Grosso 6 

Goiás 5 
Distrito Federal 5 

Índice de Índice de Redun-
Gini Gini modi dância 

(G) 

0,780 
0,938 
0,938 
0,824 
0,443 
0,825 
o, 742 
o, 754 
o, 725 
0,706 
0,736 
0,736 
0,770 
o, 740 
o, 748 
0,703 
0,709 
0,431 
o, 685 
0,715 
o,689 
0,624 
o, 578 
o,674 
0,818 
0,701 
0,808 

ficado 
(P) 

0,855 
0,950 
0,957 
0,868 
0,517 
0,868 
o, 784 
0,834 
0,811 
0,790 
0,806 
0,798 
0,831 
0,799 
0,814 
o, 777 
0,189 
o,547 
o, 763 
0,836 
0,768 
0,691 
o,657 
0,731 
0,856 
0,809 
o,846 

(R) 

1,998 
2,925 
2,703 
1,819 
o,406 
2,265 
1,257 
1,448 
1,414 
1,348 
1,518 
1,485 
1,727 
1,572 
1,571 
1,385 
1,346 
0,536 
1,212 
2,160 
1,345 
1,485 
1,164 
1,448 
1,692 
1,374 
3,154 

Índice de 
Theil 

(T) 

0,864 
0,946 
0,933 
0,838 
0,334 
0,896 
0,715 
o, 765 
0,757 
o, 740 
0,781 
o, 774 
0,822 
0,792 
0,792 
0,750 
o, 740 
o,415 
0,702 
0,885 
0,739 
o, 774 
o,688 
0,765 
0,816 
o, 74 7 
0,957 
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3.3. Decomposição da Redundância da Distribuição da Posse da Terra no 

Brasil 

Já vimos q_ue, q_uand.o dispomos d.e dados por regiões, a re­

dundância, como medida de desigualdade de uma distribuição, pode ser 

decomposta em uma redu..�dância intrarregional e uma redundância interr� 

gional (ver secção 2.3). Com base nessa ::propriedade da redundância, 

podemos determinar a contribuição das diferenças entre estados e entre 

regiões para a redundância total da distribuição da posse d.a terra no 
,

Brasil, como e feito no q_uadro 6. 

Observa---se que: 

a) as diferenças entre estad.os representam de um q_uinto a

um quarto da desigualdade total no Brasil� 

b) as diferenças entre regiões representam de um oitavo a

um quinto da desigualdad.e total no Brasil? 

c) a participação das diferenças entre estad.os na redun­

dância total é relativamente alta na Região Norte, está ao redor de 

10% na Região Nordeste e é relativamente baixa nas Regiões Leste e Sul; 

no caso da Região Centro-Oeste essa participação era relativamente al­

ta (15%) em 1950, diminuindo para 5% e 7% em 1960 e 1967, respectiva-

mente. 

Nota-se q_ue as redundâncias totais para o Brasil e para 

as regiões apresentadas no Quadro 6 são geralmente algo superiores aos 
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valores oorrespond.entes apresentados nos quadros 3, 4 e 5. Isso se de 

ve ao :fato de que no Quadro 6 essas redundâncias incluem o efeito d.as 

diferenças, de um estado para outro, na área média dos estabelecimen­

tos de um estrato de área. 

Quadro 6. Decomposição da Redundância da Distribuição da Posse da Ter 

ra no Brasil em 1950, 1960 e 1967 

Região Caracterização 
Fonte dos Dados e Ano 

ou da Censo d.e 1950 Censo d.e 1960 Cadastro 1967 
Pais redundância 

. 
Redun- Redun- Redun-
a.ânoia % 

1 dância % dância % 

In traes tadual 2,715 73 3,020 76 2,155 89 
Norte Interestadual 12018 ..11. 0

.2
960 24 0

2
273 11 

Total 3,733 100 3,980 100 2,428 100 

Intraestadua.l 1,969 90 2,000 92 1,463 88 
Nordeste Interestadual 0,227 10 0,173 --ª- 0,196 12 

Total 2,196 100 2,173 100 1,659 100 

Intraes tadual 1,602 94 1,508 94 1,319 98 
Leste Interestadual 0,106 6 0,098 6 0,023 2 -- --

Total 1,708 100 1,606 100 1,342 100 

Intraes tadual 1,635 99 1,617 99 1., 394 97 
Sul Interestadual Q_,_013 1 0,016 1 o,044 _3 

Total 1,648 100 1,633 100 1,438 100 

Centro- Intraes tadua.l 1, 54-5 85 1,816 95 1 )1 558 93 

Oeste Interestadual 02282 _l2_ 0,100 _5 0,123 _7
Total 1,827 100 1,916 100 1,681 100 

Intrarregional 2,010 87 2,009 88 1,620 80 
Brasil Interregional 0,296 ..ll 0,266 12 023.23 20 

Total 2,306 100 2,275 100 2,013 100 

Intraes tadual 1,773 77 1,836 81 1,509 75 
Brasil Inter es tadua. l 0,533 ..n o,439 � o 2 50t 

Total 2,306 100 2,275 100 2,013 100 
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3 .4 • Concentração da Posse da Terra Quando se Considera.11 as Familias 

Sem Terra Liga-ªe,� à Agrqecuária 

Os indicas apresentad.os até aqui mostram a concentração 

da posse da terra entre aquêles que possuem terra na qualidade de pro­

prietários, arrendatários ou posseiros. 

O indica de Theil (T) pode ser utilizado, em combinação 

com a fração (S) d.as familias sem terra, para indicar o grau de conce� 

tração da posse da terra considerando-se tÔdas as familias cujo chefe 

tem na agrioul tura, pecuária ou silvicultura seu ramo de atividade prÍ!!_ 

cipal. 

Uma vez que os resultados definitivos do Censo Demográfi­

co de 1960 nao foram publicados j utilizamos os dados do Censo Demográ­

fico de 1950. No Quadro 7 reproduzimos os resultad.os d.êsse Censo refe 

rentes ao nÚmero de familias cujo chefe tem na agricultura, pecuária cu 

silvicultura seu ramo de atividad.e principal. No mesmo quadro apresen 

tamos a fração (S) dessas familias que não possuem terra na qualidac';.e 

de proprietários, arrendatários ou posseiros. 

Lembremos que o indica d.e Theil corresponde à fração dos 

possuidores de terra que ficaria sem terra numa população com distri­

buição de posse da terra "equivalente" (de mesma rea_una..ância) à da :po­

pulação considerada, a terra sendo igualitàriamente distribuida entre 
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a fração restante d.a população. Se consideramos essa população 11 eg_ui­

valente11 (à dos atuais possuidores de terra) d.entro do total de fami­

lias ligadas à agrioul tura, pecuária a silvicultura, a fração d.as fa­

milias sem terra passa a ser S + T (1- S). Considerando os valores do 

indice de Theil (T) do Quadro 3 obtivemos os valores dessa expressao, 

para o Brasil e para cada uma das unidades d.a Fed.eração, apres':lntad.os 

no Quadro 7• 

lfote-se 9 inicialmente, que o valor da expressao S + T(l- S) 

indica, em geral, um grau de concentração da posse da terra e:.{:-

tremamente elevado. Considerando g_ue a terra é, no Brasil, o princi­

pal componente do capital das emprêsas agTicolas, podemos concluir que 

o grau d.e concentração da rig_ueza no setor primário da economia do Pais

, 

e muito elevado. 

Os Estados para os g_uais o valor da expressao S + T (1- S) 

é mais baixo são Espirita Santo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Isso, provàvelmente, se deve ao fato de a propriedade familiar ter ai 

se constituído mais cedo, através, especialmente, d.a colonização es­

trangeira (ver secção 3.7). 
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Quadro 7• NÚmero de Familias Cujo Chefe Tem Como Atividade Principal 

a Agricultura, a Beouária. ou a Silvicultura, Fração (s) De,ê__ 

sas Familias que não Possuem Terra (na qualidade d.e proprietários, ar 
, 

rend.atários ou posseiros) e valor da expressão S + T (1- SL onde T e

o indice de Theil apresentado no Quadro 3, para o B:rasil e as unida­

des d.a Federação, em 1950. 

Unid.ades d.a lif!! de 
s S+T(l-S) 

Federação familias 

Brasil 5.405.224 o,618 0,962 
Guaporé 1-828 0,710 0,978 
Acre 5.085 o, 665 0,959 
Amazonas 31. 600 0,518 0,977 
Rio Branco 1-853 0,760 0,886 
Pará 85-325 0,298 0,980 
Amapá 2..348 0,807 0,968 
Maranhão 213.063 0,553 0,972 
Pia.ui 135-474 o, 748 0,958 
Ceará 327.507 0,735 0,933 
R.Qrande d.o Norte 119.913 0,713 0,956 
Paraiba 226. 544 o,695 0,950 
Pernambuco 396.673 o, 566 0,945 
Alagoas 149.132 o, 652 0,956 
Sergipe 31.002 o,472 0,904 
Bahia 619. 652 o, 5eA- 0,940 
Minas Gerais 905.913 0,707 0,937 
Espirita Santo 105.310 0,580 o, 777 
Rio de Janeiro 172.797 0,765 0,946 
Distrito Federal 9.736 0,462 0,870 
São Paulo 735.174 o,698 0,938 
Paraná 263.202 0,660 0,941 
Santa Catarina 161.688 0,354 o,843 
Rio Grande do Sul 408° 764 0,298 0,870 
]!í.ato Grosso 55.360 0,713 0,948 
Goiás 16L965 0,614 0,899 
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3.5. A Distribuição da Posse da Terra em Nove Regiões Agrícolas do Es­

tado de São Paulo 

Em 1969, o IEA. (Instituto de Economia Agrioola, da Secre 

taria da Agrioul tm:-a do Estado de São Paulo) publicou urna tabulação d.os 

imóveis rurais do Estado de São Paulo, classificando-os em 15 estratos 

de área. As informações básicas foram extraídas do Cadastro organiza­

do pelo I:BRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) para 1967. A

classificação dos imóveis foi feita para os Municipios, para as Casas 

da Agricultura ( conjunto de Municipios sob a responsabilidade de um 

Engenheiro-Agrônomo), para as Sub-Regiões e Regiões Agricolas. Estas, 

em número de nove 9 correspondem às Regiões Administrativas do Estado, 

com exceção da Região Agricola de São Paulo, que engloba as Regiões Ad. 

ministrativas do Grande São Paulo e São Paulo Exterior. 

Com base nos dados publicados nesse trabalho do IEA, cal­

culamos os diversos indices de concentração da posse da terra, para o 

Estado e para cada Região Agricola, apresentados no Quadro 8• Ifo qua­

dro seguinte mostramos a divisão da red:und.ância total do Estado num 

componente intrarregional e num componente interregional. Nota-se que 

as diferenças entre as nove Regiões Ag:ricolas representam apenas 4% da 

redundância total da posse da terra em São Paulo. Outro aspecto notá... 

vel é que os :Índices d.e concentração variam relativamente pouco d.e uma 

região para outra (há diferenças maiores nos :Índices relativos às re­

giões do Brasil e aos Estados). 
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Quadro 8• índices ele Concentração da Posse da Terra no Estado de São 

Paulo, por Região Agricola, de AcÔrdo oom o Cadastro de I­

móveis Rurais do IJ3RA em 1967 (dad.os tabulados pelo IEA). 

Estado e 
Regiões 

São Paulo (total) 

Araçatuba 

Bauru 

Campinas 

São Paulo 

Pres. Prudente 

Ribeirão Preto 

S.José Rio Preto

Sorocaba

Vale do Paraíba

índice d.e 
Gini 

( G) 

0,771 

0,781 

0,716 

o, 749 

0,825 

0,799 

0,718 

0,700 

0,785 

0,738 

fnd.ice de 
Gini mod.i 
ficado 

(P) 

0,777 

0,787 

o, 724 

0,756 

0,830 

0,804 

0,726 

0,709 

0,790 

o, 745 

Redun­
dância 

(R) 

1,572 

1,618 

1,227 

1,326 

2,093 

1,921 

1,174 

1,228 

1,734 

1,508 

Índ.ice d.e 
Theil 

(T) 

0,792 

0,802 

o, 707 

o, 734 

0,877 

0,854 

0,691 

0,707 

0,824 

0,779 

Quadro 9 • Compone:ntes Intrarregional e Interregional da Redundância 

da Concentração da Posse d.a Terra no Estado de São Paulo, 

de AcÔrdo com o Cadastro de Imóveis Rurais do IBRA em 1967 (dados ta 

bulados pelo IEA). 

Caracterização da Redundância em nits Participação 
redundância (R) percentual 

Intrarregional 1,517 96 

Interregio:nal 0
-4

058 4 

Total 1,575 100 
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de Módulos de cada Imóvel Rural 
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Número 

Uma grande limitação dos resultados obtidos anteriormente 

é o fato de que a área de terra não mede exatamente a quantidade do fa 

tor de produção terra pois variações na fertilidade (qualidades fisi­

cas e qu.imicas do solo), no clima e na localização fazem com que pequ� 

nas áreas de solo fértil e bem localizado sejam eoonÔmicamente equiva­

lentes a grandes áreas de solo pobre e mal localizado. O conceito de 

módulo rural 11 foi d.efinido com a finalidade primordial d.e estabelecer 

uma unidade de medida que exprima. a interdependência entre a dimensão, 

a situação geográfica dos imóveis rurais e oondiçÕes de seu aproveit!!. 

mento econômico" (IBRA, 1967b)i/. Com base nesse oonceito, o IBRA es­

tabeleceu as dimensões dos módulos por categoria (dependendo do poten-

cial demográfico d.a região e do tamanho dos núcleos urbanos existen-

tes) e tipo de exploração (IBRA, 196To). Foi :publioad.a., com base em 

dados do Cadastro de Imóveis Rurais para 1967, a classificação dos es-
,. 

tabelecimentos rurais do Brasil em seis estratos, segundo o numero de 

módulos: menos de um; de um a menos d.e 10? de 10 a menos d.e 80� de 80 

a menos de 300; de 300 a menos de 600, e de 600 e mais módulos• (I:BGE, 

i/ "MÓdulo Rural" é a área da "Propriedade Familiar11 
� sendo esta "o i-

móvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e 
sua familia, lhes absorva tôda a fôrça de trabalho, garantindo-lhe a 
subsistência e .o l!l'Ogresso social e econômico, oom área máxima fixada 
para oada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com 
a ajuda de terceiros" (Incisos II e III do artigo 4Q do ESTATUTO DA 
TERRA ) Lei n2 4. 504: 0..e 30 d.e novei..l0ro d.e 1964). 
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1968, PP• 129-131). Inf'elizmente estas inf'ormações nao incluem o nú.me 

ro total de módulos correspondentes aos imóveis de cada estrato, sendo 

impossivel, portanto, calcular diretamente os indicas de concentração. 

Podemos, entretanto, estimar o número total de módulos em cada estrato 

por integração de uma equação de Pareto, como vimos no capitulo ante-

rior. 

Considerando os dados referentes aos imóveis com um ou 

mais módulos ajustamos a curva de Pareto com três parâmetros, obtendo 

os resul tad.os apresentados no Quadro 10. Observa-se q_ue os coeficien­

tes de determinação são quase iguais a um. Entretanto, como teste es­

tatistico, o valor do coeficiente de determinação é, nêsse caso, bas­

tante frágil, pois contamos, em geral, com apenas 5 pontos observados 

para ajustar uma função com três parâmetros, ou seja, ficamos com ape­

nas dois graus d.e liberdade para o residuo da análise d.e variância da 

regressao. 

Para estimar o número total d.e módulos d.os imóveis com me 

nos de um módulo multiplicamos o número de estabelecimentos dêsse es­

trato pelo ponto médio do intervalo correspondente (O, 5 módulo). No 

q_ue se refere aos demais estratos, q_ue estão na parte da distribuição 

, 

em que foi ajustada a curva de Pareto, passamos a utilizar o numero de 

imóveis e o número total de módulos por estrato obtidos através das ex 

pressões (22), (25) e (26) (secção 2.4). O número total de módulos no 

Brasil, por regiões e estados, obtidos dessa maneira, é dado no Quadro 

10.
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Quadro 10. Distribuição dos Imóveis Rurais Conforme o Número de Módu-

los no Brasil em 1967. Estimativas dos :parâmetros a(=loge.A.), 

K e� da equação de Pareto, respectivos desvios padrões (colocados en­

tre parênteses logo abaixo) ,  coeficiente de determinação (R2) da 

gressão e estllnativa do número total de módulos. 

Regiões e unida N9 d.e }T9 Total 
R2 d.e mÓdu.-d.es da Fed.eraçao pontos a K a. 

na r&- los, om

milli..a-res gressao 

Brasil 5 14,822 1,30 , 1,461 0,999 6130 
(0,328) (0,53) i (0,062)

1 

Norte 5 11,564 2,40 1,181 0,999 510 
(0,284) (0,78) (0,053) 

Nordeste 5 13,498 1, 74 1,608 1,000 1080 
(o' 240) 1 ( O ,40) (0,045) 

Leste 5 13,754 1,17 1,730 1,000 1371 
(0,128) (0,16) ( O ,024)

Sul 5 13,972 1,24 1,619 1,000 2012

(0,146) (0,21) (0,028) 

Centro-Oeste 5 14 ,o04 5,56 1,459 0,995 1224 
(0,932) (3,41) (0,167)

Amazonas 5 11,170 4,02 1,403 0,996 106 
(0,707) (2,20) (0,129)

Pará 5 10,581 1 1,41 1,197 0,999 192 
( o, 307 ) 1 (0,63) (0,058) 

Maranhão 5 12,866 4,26 1,717 0,998 206 
( o, 574) (1,51) (o, 104)

Piaui 5 12,108 j 1,91 1,769 1,000 171 
(0,271) ( o,44) (0,051)
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Quadro 10. Continuação 

Regiões e unida- N2 de 1 N2 Total 
des d.a Federação pontos 

K R2 d.e mÓdu-
a los, na r&- em 

gressao milhares 
Ceará 5 12 ,146 1,61 1,739 0,99G 222 

(0,832) (1,25) (0,157) 

R. Grande do Norte 5 9,985 0,55 1,479 0,999 69,9 
(0,380) ( o,44) (0,073) 

Paraiba 5 11,783 2,62 1,558 0,998 170 
(0,550) (1,20) (0,102) 

Pernambuco 5 10,685 0,59 1,434 0,996 183 
(O, 669) (0,81) (0,129) 

Alagoas 4 10,534 
(0,378) 

1,65 
(0,51) 

1,834 1,000 54,9 
(0,079) 

Sergipe 4 8,804 0,33 1,573 0,997 37,8 
(0,835) (o, 7 6) (0,182) 

:Bahia 5 11,689 0,53 1,568 0,999 356 
(0,319) (o,34) ( 0,062 ) 

Minas Gerais 5 13,691 1,67 1,810 0,999 839 
( O ,426) (0,63) (0,030) 

Espirito Santo 3 10,384 0,36 2,117 1,000 61,7 
- - -

Rio de Janeiro 5 11,168 1,50 1,780 0,998 74 ,2

(0,630) (0,89) (0,119) 

Guanabara 3 6,320 o,41 1A4o 1,000 2,2 
- - -

São Paulo 5 12,991 1,45 1,616 
1 

1,000 593 
( o, 24 6) (0,38) (0,047) 

Paraná 5 11,835 0,29 1,424 1,000 536 
(0,104) (0,11) (0,020) 
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Quadro 10. Continuação 

Regiões e unida- NQ de N!� Total 
des da Federação pontos 

, 

K a R2 de modu-a na r&- los, em
milhares gressao 

Santa Catarina 5 9,992 - 0,20 1,367 0,999 202 
(0,274) (0,20) (0,054) 

R.Grand.e do Sul 5 15,071 4,75 2,151 0,996 700 
(1,223) (2,75) (0,221) 

Mato Gr-osso 5 16,470 27 j 54- 1,947 0,995 663 
(1,942) (14, 68) (0,319) 

Goiás 5 12,153 1,44 1,313 1 1 000 1 542 
(0,101) (0,19) (0,019) 

Quando somamos o número de módulos d.os Estados d.o Nor­

deste obtemos 1077 milhares, o que está bastante próximo do valor ob­

tido no caso da d.istribuição referente à Região como um todo, ou se­

ja, 1080 mil módulos. Também do caso das Regiões Leste e Sul podemos 

observar que a consistência dos resultados é bastante boa, o mesmo a­

contecendo quando comparamos o total referente ao Brasil com a soma 

dos módulos para as 5 regiões. Uma vez que nao estimamos o numero 

total de módulos para Rondônia, Acre, Roraima, Amapá e o Distrito Fede 

ral� não é possível verificar essa consistência dos resultados para as 

Regiões Norte e Centro-Oeste. 

Dispondo do nÚmero total d.e módulos por estrato passa­

mos ao oáloulo dos Índices de concentração. Os resultados obtidos es-

tão no Quadro 11. 
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Quadro 11 • índ.ice de Gini ( G e P) 9 redundância (R) e Índice de Theil 

(T) da concentração da propriedade da terra, conforme o nú­

mero de módulos de cada imóvel rural, no Brasil, por regiões e unida­

des da Federação, em 1967. 

Regiões e unida,... 
des da Federação 

N2 de 
estratos 

(n) 
G p 

-------�-- -------------

Brasil 
Norte 
Uordeste 
Leste 
Sul 
Centro-Oeste 
Amazonas 
Pará 
Maranhão 
Piaui 
Ceará 
R.Grande do Norte
Para:Íba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espiri to Santo 
Rio d.e Janeiro 
Guanabara 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
R. Grande do Sul
Mato Grosso
Goiás

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

5 

5 
6 

6 

4 

6 

4 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

o,64-3 
0,861 
0,597 
0,529 
0,566 
o, 774 
o, 794 
0,820 
0,705 
0,582 
0,558 
0,537 
0,663 
o,479 
0,387 
o,2ss 
o,484 
0,560 
0,364 
o, 560 
o,459 
0,610 
o,549 
0,365 
0,579 
0,788 
0,726 

0,750 
0,893 
0,738 
o, 667 
0,701 
0,831 
o,846 
0,857 
0,774 
0,701 
0,696 
o,687 
0,790 
0,710 
0,697 
o,64-4 
o, 660

o, 674 
0,520 
o, 664 
0,670 
o,685 
o, 674 
0,627 
0,756 
0,858 
0,777 

R 

1,556 
3,225 
1,277 
0,919 
1,122 
1,854 
2,140 
2,985 
1,400 
1,051 
1,020 
1,175 
1,597 
1,178 
o, 677 
o,489 
0,930 
0,944 
0,369 
0,941 
0,821 
1,166 
1,244 
0,836 
1,059 
1,565 
2,043 

T 

0,789 
0,960 
0,721 
0,601 
o, 674 
0,843 
0,882 
0,949 
0,753 
o, 650 
o, 639 
0,691 
0,797 
0,692 
o,492 
0,387 
0,605 
0,611 
0,308 
0,610 
0,560 
o,688 
0,712 
0,566 
o,653 
0,791 
0,870 
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Como seria de esperar, os indicas de concentração obtidos 

q_uando se considera a distribuição d.os imóveis rurais conforme o núme­

ro de módulos (Quadro 11) são, em geral, menores que os Índices de con 

centração correspondentes calculados com base na distribuição dos imó­

veis segundo sua área (Quadro 5). 

Devido ao pequeno número d.e estratos, os Índices G, R e T 

subestirram bastante o grau de concentração. 

O Índice P indica q_ue a concentração da distribuição da 

propriedade da terra con:forme o número de módulos d.e cada imóvel 

maior nas Regiões Norte e Centro-Oeste e menor nas Regiões Leste e 

Sul--

O Índice P assume valor superior a 0,8 nos Estad.os do Nor­

te e em Mato Grosso. Nos Estados do Nordeste êsse coeficiente toma va 

lores entre 0,68 e 0,79. Nos Estados do Leste e do Sul, com exceçao 

do Rio Grande do Sul, o indice de Gini modificado é inferior a 0,69, 

destacando-se os casos do Espirito Santo, com P 

tarina, com P = 0,627. 

0,520 9 e de Santa Ca 

3.7. Origens Históricas da Concentração da Posse da Terra no Rrasil 

É na formação histórica a.a estrutura agrária brasileira que 

devemos procurar as explicações9 tanto para os valores elevados dos i!!_ 

dices de concentração da posse da terra encontrados, como para as dif� 

renças entre estad.os no grau de concentração .Não pretend.emos desenvolver 
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essa análise neste trabalho, mas lembraremos sumà.riamente algumas ind.i 
~

caçoes existentes na literatura de nosso conhecimento. 

A forma básica (legal) de constituição d.a propriedade ru­

ral no Brasil, até 1822, era a sesmaria• Mas as sesmarias não eram as 
, .. ~ 

unica.s vias de acesso a ocupaçao territorial. "Desafiando o pod.er d.as 
, 

oligarquias ag:rarias., mul tiplicavam--se as :posses e, com elas, ganhava 

largas dimensões e consistência a nova classe dos pequenos cultivado­

res da terra". ( GUIMA.RÃES, 1968, p. 118) • 

A partir de 1822 " ••• sucedem-se as doações d.as terras pu-

blicas que se iriam converter em imensos latifúndios, mas também pros­

seguem as ocupaçoes d.e lotes menores, por parte dos pequenos cultivado 

res, intensificando-se os litigios, as contendas entre sesmeiros e PO.ê_ 

seiros confinantes, os esbulhos d.os lavrad.ores sem recursos pelos se­

nhores dos latifúndios. 

Na primeira metade do século XIX o número de "posses" . , 

Jª

igualava ou superava o número de propriedades obtidas por meios dife­

rentes d.a simples ocupação. 

Ressalve-se, porém, que onde o velho tipo de latifúndio co 

lonial, feudal e escravista lançara raízes mais profundas como, por e-

xemplo, no Nord.este açucareiro, a posse dificilmente teria tomado, 

q_uela época, proporções muito extensas" (GUil.'iARÃES, 1968, pp.118 e 119). 
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Para VINHAS DE QUEIROZ (1967, P• 139), 11 0 per iodo imperial 

pode ser dividido muito nitidamente em duas fases. A primeira vai da 

Independência exatamente à metade do século XIX, ao ano de 1850, e ca 

racteriza.-se pela crise aguda pela qual então passou o regime de gr� 

des propriedades agrioolas que vinha d.a Colônia e que, nos tempos a 

que nos referimos, foi afetado pela expansão livre e impetuosa da eco­

nomia dos posseiros, os quais se atiravam sÔbre as terras inexploradas 

em um ritmo até então desconhecido. Em 1850 êsse processo - que leva.­

do às Últimas consequências tornaria o Brasil um pais de estrutura a­

g:r-ária muito diversa da atual - foi dràsticamente interrompido, e as­

sistimos ai uma nitida opção da classe que usufruia o poder politico 3 

podemos denominar essa derrad.eira etapa do Império a d.a consolidação 

da grande propriedade rural ou do sistema de 11plantations 11 em moldes 

bastante diversos, a da severa limitação dos direitos que tinham sido 

conquistados pelos posseiros e a da g:r-adual passagem das formas escra­

vistas a outras formas de trabalho no campo mais ou menos livres, den­

tro dos mesmos latifúndios 11 • 

"Se às vesperas de 1850 a sociedade tradicional brasileira 

quase que sofreu um colapso, presenciamos a partir dessa data o im­

pacto de um processo de modernização livremente consentid.o, senao o­

rientado e planejad.on (VINHAS DE QUEIROZ, 1967, P• 140). O autor cita 

do esclarece que "o processo de modernização - que se acentuaria entre 

nós durante a "RepÚblica dos coronéis" (até 1930) - longe d.e oonfund� 

se com o d.esenvolvimento,pode apresentar-se até como contrário dêste" • 
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Para GUIMARÃES (1968, P• 134) a Lei no 601 d.e 1850, a famo­

sa Lei de Terras, baseava-se nos postulados da "colonização sistemáti­

ca" de Wakefield.2/ e visava, fundamentalmente, a três objetivosz 1) 

proibir as aquisições de terras por outro meio que não a compra (Art. 

19) e, por conseguinte, extinguir o regime d.e "posses" 9 2) elevar os

preços d.as terras e d.ifioul tar sua aquisição ( o Art. 14 determi:r..ava que

os lotes deveriam ser vendidos em hasta pÚblica, oom pagamento à vis­

ta, fixando preços mfnimos que eram considerados superiores aos vigen­

tes no pais)9 e 3) destinar o produto d.as vendas de terras à importa­

ção de "colonos"Y.

Contud.o, assinala GUn.iA.RÃES, "as resistências à promulga­

ção dessa lei foram muito grandes, bastando ver que o projeto, aprese� 

tado em 184 3, demorou no Senado sete anos, voltando para a Câmara, d.e­

pois de várias alterações, só no ano de 1850 ••• Por fim, mesmo apro� 

d.a, ficou sem executar durante quatro anos, até surgir seu Regulamen­

to, baixado em 1854"• 

2/ Para urna análise d.as idéias de Wakefield veja-se MARX (1968, Livro 
1, capitulo XXV). 

Y É interessante, nesse assunto, contrastar a legislação brasileira 
com a correspondente legislação norte-americana, no século XIX. An­

tes de 1820 o govê:rno dos EUA vend.ia os lotes a 2 dólares o acre; nes­
se ano o preço foi reduzido a US$ 1,25 por acre e em 1862 é decretado 
o "Homestead Aot", estabelecendo a distribuição gratuita de terras, à
razão de 160 aores (cêrca d.e 65  ha) por familia (ver GUHrARÃES, 1968,
P• 135 e HUJ3ERMAi'T, 1966, PP• 94, 95, 123 e 176).
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"O ano de 1850 - já assinalado por tão importantes acont&­

cimentos - marcou também o inicio da imigração européia em larga esca­

la. Neste ano, colonos alemães no interior de São Paulo, contratados 

como "parceiros" nas fazendas de café, já protestavam contra as oondi-

çoes d.e trabalho e o ludibrio d.e que tinham sido vitimas. Foi ainda 

em 1850 que chegou ao Brasil o socialista alemão Dr. Herman Blumenau, 

à frente de centenas de colonos que se tornariam pequenos proprietá-

rios no vale do Itajai, hoje uma região de agricultura próspera, e in-

dÚStria relativamente avançada. Como se sabe, a cid.ad.e d.e Blumenau e 

atualmente a mais importante dessa área, que conserva ainda, dentro d.e 

seus limites, o regime d.e pequena propriedade agricola. Pelo decreto 

de 15 de maio de 1850 foi aprovado um contrato com a Sociedad.e Coloni­

zadora de Hamburgo para fundação de uma colônia agricola em Santa Catê:_ 

rina". (VINHAS DE QUEffiOZ, 1967, PP• 145 e 146). CÂMARA (1949) afir-

ma que o valor relativamente baixo do indica de Gini da concentração 

da posse da terra em Santa Catarina resultou de orientação da politica 

de colonização, tornando o colono dono do seu lote .• 

Apesar da importância que concede às "posses", GUIMARÃES, 

(1967, P• 106) considera correto situar 11c apareciraento da pequena pr,2_ 

priedade no Brasil, como instituição consolidada, durante o primeiro 

quartel do século passado, após a introdução de imigrantes europeus nas 

regiões meridionais". O mesmo autor (p. 186) coloca o Espiri to Santo e 

Santa Catarina entre os Estados em que a pequena propriedade se aris­

talizou mais cedo. 
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4. A DISTRIBUIÇÃO DA RENDA NO BRASIL

4.1. Índices Já Publicados 

Conhecemos apenas três trabalhos em q_ue são apresentadas 

estimativas de indices de concentração d.a renda no Brasilt CEPAL 

(1967), CLINE (1969) e CEPAL (1970). Os Quadros 12, 13 e 14 reprodu 

zem os indices de Gini apresentados nesses estudos. Nota-se que ap.§_ 

nas no Último trabalho d.a CEPAL são calculad.os indices d.e oop.centra­

ção da renda por setores e regiões. :Êlsses :Índ.ices ( Quadro 14) fo­

ram obtidos ajustando-se aos resultados preliminares do Censo Demo­

gráfico d.e 1960 (ver IBGE, 1965) uma d.istribuição mista lognormal­

Pareto� embora reconhecessem que o ajustamento não foi bom, os auto­

res preferiram manter o modêlo utilizado, tendo em vista que é "um 

modêlo mais ou menos clássico - talvez a única linha de pensamento 

teórico (na Economia) que dá origem a distribuições estatisticas e!!!_ 

pi.ricamente observáveis" (CEPAL, 1970, PP• 31 e 32). Para ilustrar 

o problema de ajustamento encontrado mostramos na Figura 6 a curva 

de Pareto com dois parâmetros ajustada aos dados do Censo Demográfi­

co de 1960 para a Região Sul. Send.o u a fração dos que recebem ren­

da que auferem renda mensal "per capita" maior que y, a equação d.a 



curva e 

u = 264 7
1,394 

V 

= 66 

No trabalho da CEPAL (1970) esta equação foi utilizada para, por int&­

gração, estimar a renda das classes com renda maior que Cr$ 2.647 por 

mês e por pessoa. É evidente, pelo gráfico, que, dessa maneira, a ran 

da total de grupos com renda entre Cr$ 3.300 e Cr$ 10.000 foi subesti­

mada em relação ao que indicam os d.ades� a rend.a de grupos com renda 

superior a Cr$ 20.000, por outro lado, provàvelmente está sendo supe­

restimada1./.

O ind.ice de Gini da concentração da renda no Brasil enoon­

trad.o por CLINE (1969) (G=0,619) é relativamente alto essencialmente 

devido à sua estimativa da renda da classe com renda superior a

Cr$20.000;CLINE estimou que essa olaseo recebia 45,90% da renda total. 

Essa porcentagem foi obtida por integração, com base numa curva de Pa­

reto com 2 parâmetros com a. = 1,299. Êsse valor parece-nos subestirna.­

do de'Vido às razões já apontadas acima, isto é, êle foi obtido ajus-

tando-se a curva de Pareto a todos os pontos observados e essa 

não se ajusta bem a tais pontos. 

curva

1/ Utilizamos aqui o simbolo Cr$ para cruzeiros ("velhos") de 1960. 
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Outros aspectos dos trabalhos citados serão discutidos a­

diante, após apresentarmos os indicas de concentração da renda que ob­

tivemos. 

Quadro 12. Índice de Gini da Concentração da Renda em Diversos Paises 

Pais Índice de Gini 

El Salvador O, 54 

México 0,53 

Costa Rica 0,52 

Panamá o,49 

Argentina 0,48 

Brasil 0,48 

Colombia o,48 

Estados Unidos 

Reino Unido 

FONTES CBPAL (1967), P• 15.3 

o,4o 

0,.34 
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Qu�dro 13. Índice de Gini da Concentração da Renda, em Seis Paises La 

tinoamericanos 

Pais Deso:rição dos dados Ano índice de 
Gini 

Argentina a) Pessoas ativas 1961 o,487 

b) Familias 1961 o,434 

Brasil a) Pessoas ativas 1960 0,619 

b) Pessoas ativas, incluindo
trabalhadores agricolas
não renumerados 1960 o,657 

o) Pessoas ativas, incluindo
trabalhadores agrioolas
não remunernd.os, e a.jus-
tando :para "auto consumo" 1960 0,590 

Chile Familias 1968 o,446 

Colombia Pessoas ativas 196:'I- O, 6:'1-0 

México Familias 1963 0,534 

Venezuela Familias 1962 o,438 

FONTEt CLINE (1969), :P• 64.



Quadro 14. Índice d.e Gini da Concentração da Renda no Brasil, por Se 

tores e Regiões 

Região 

Setor Brasil Nordeste Leste Sul Norte e Cen-
tro-0este 

Total 0,555 0,502 0,606 0,534 o,498 

Primá.rio 0,381 0,387 0,374 0,354 0,377 

Urbano 0,574 o, 555 o, 633 0,575 0,517 

S ecuna.ár io 0,545* 0A52 o, 503 o,492 o,446 

Terciário e 
inativos o,668 0,581 o., 720 o,664 0,691 

* No original consta o valor 0,5547. Entretanto, refazendo os cálcu­
los, obtivemos 0,5447.

FONTES CEPAL (1970), P• 50. 
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Figura 6. Curva de Pareto (com  2 parâmetros) ajustada aos dados de 

distribuição da renda na Região 

.sendo u a fração dos que recebem renda que 

capi ta 11 maior que y_) • 

1,oj 

o, 

0,8 
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o,4 
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4 .2. Estimativas dos Três Parâmetros d.a Equação de Pareto 

Os únicos dados disponiveis que permitem uma análise de âm 

bito nacional da distribuição d.a renda no Rrasil são os "Resultados Pre 

limina.res" do Censo Demográfico de 1960, publicados pelo IBGE em 1965. 

tsses resultados foram obtidos d.e uma amostra d.e aproximadamente 1,27% 

da população e dos domicilios e consistem no número de pessoas, de 10 

ou mais anos de idade, distribuído por sete estratos conforme a renda 

por mês e por pessoa (até Cr$ 2.100;; de 2.101 a 3-300; de 3-30l a4.500; 

de 4.501 a 6.0009 de 6.001 a 10.0009 de 10.001 a 20.000 e de 20.001 e 

mais); também é dado o nÚmero de pessoas "sem rendimento" e 11 sem decla 

ração". Estas informa�Ões são forneoidas para o Rrasil e para as R&­

giÕes Nordeste, Leste e Sul9 são também discriminados quatro setorest 

"atividades agropecuárias e extrativas" (setor primário), "atividades 

industriais", noutras atividades" e "condições inativas". Da mesma ma 

neira que foi feito em CEPAL (1970), englobamos os três Últimos seto­

res no denominado nsetor urbano". 

Inicialmente, iremos estimar as rendas totais de cada es­

trato e os Índices de concentração procurando ater-nos, até onde fÔr 

possivel, aos dados. Posteriormente, dis cu.tiremos as limitações d.os 

dados e dos métodos usados, procurando indicar de que maneira, provà -

velmente, os verdadeiros Índices de concentração diferem das estimati 

vas obtidas. 
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Uma análise gráfica dos resultados preliminares do Censo 

Demográfico de 1960 mostrou que, frequentemente, a curva de Pareto 

poderia ser ajustada para rendas maiores que Cr$ 4.500, uma vez g_ue 

, 

so 

, 

so 

a partir d.ai os segmentos de reta unindo pontos observados consecuti­

vos apresentavam declividade, em valor absoluto, decrescente. Note-se 

que a declividade d.a curva de Pareto é dada por du
dv 

sendo u o nÚmero de pessoas oom renda maior que V•

a A 
------, 

(v+K)ª· + 1

Pretendiamos, então, para maior uniformidade, ajustar a 

curva sempre levando em consideração apenas os dados referentes a ren­

das superiores a Cr$ 4.500 por mês e por pessoa. No caso d.a RegiãoNoE_ 

deste, entretanto, isso levou a estimativas de� menores que um, o que 

impossibilita estimar-se a renda total do Último estrato, com rendas 

maiores que Cr$ 20.000 por mês e por pessoa (ver expressões 25 e 26 na 

secção 2.4) • Experimentando ajustar a curva, no caso do Nord.este, coE_ 

sid.erando os estratos com renda superior a Cr$ 3.300, obtivemos, para 

o total e o setor primário, estimativas de� muito próximas a um (o 

que leva a estimativas relativamente mui to elevadas para a renda méd.ia 

do estrato com renda superior a Cr$ 20.000). Optamos então pelas cur­

vas ajustadas considerando uma renda minirna d.ei Cr$ 2.100 no caso do 

Nordeste (total) e do setor rn:-:i.má.rio do NE? Cr$ 3.300 no caso do setor 

urbano do NE; Cr$ 4.500 nos demais casos analisados. Os 

obtidos estão no Quadro 15. 

resultados 
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0bserva,...se que, excluindo a região Nordeste, os coeficien­

tes d.e determinação são, :pràticamente, iguais a um. Isso indica que a 

curva ajustada quase que passa pelos pontos observados. Entretanto, 02._ 

mo teste estatistioo da validade do modêlo de regressao usad.o, o valor 

do coeficiente de determinação é, nesse caso, extremamente frágil, uma 

vez que estamos ajustando uma f'unção com três parâmetros a 4 pontos oe_ 

servados, ou seja, ficamos oom apenas um grau de liberdade para o resi 

duo na análise de variância da regressão. Para justificar o uso da 

distribuição de Pareto, temos q_ue nos apoiar no fato de q_ue em traba ­

lhos anteriores foi observado que, para rendas elevadas, essa curva se 

ajusta bem às distribuições de renda em paises capitalistas (ver LL� 

GE, 1967, PP• 151-169) e também no fato de q_ue a distribuição de Pare­

to pode, até certo ponto, ser justifica.da teoricamente (ver secção 2.4). 

No caso d.a Região Nordeste, o ajustamento d.a curva foi me­

nos satisfatório, como é indicado pelos valores do coeficiente d.e de­

terminação. Além disso, uma análise gr-áfica mostrou que, para o setor 

urbano do NE, os segmentos d.e reta unindo pontos obse1'vados consecuti--
,

vos so apresentavam declividade decrescente, em valor absoluto, a par·-· 

tir da renda de Cr$ 4.500. 

Quanto ao valor do parâmetro K, nota,...se q_ue êlo é negativo 

nas equações referentes ao NE (a região mais pobre) e ao setor . ,. 

:prima-

rio (o setor mais pobre), excluindo-se o setor :primário da Região Sul. 
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Quadro 15. Distribuição da Renda no Brasil, por Regiões e Setores. Es 

timativas dos parâmetros a (= log A), K e a da equação de- e ·- -

Pareto, respectivos desvios padrões (colocados entre parênteses logo 

abaixo) e coeficiente de determinação (R2
) da regressão• 

Setor 

Total 

Primário 

Urbano 

Nº de pon-

tos (n) ,P.ê:_ 
râmetros , 

R2 

n 

a 

K 

a 

R2 

n 

a 

K 

a. 

R2 

n 

a 

K 

a. 

R2 

Brasil 

4 

35,987 
(0,055) 

2909 
(29) 

2,244 
(0,005) 

1,000 

4 

30,051 
(0,332) 

-1059
(124)

1,905 
(0,033) 

1,000 

4 

39, 286 
(1,616) 

5495 
(915) 

2,557 
(0,151) 

1,000 

Re�ião 

Nordeste Leste Sul 

6 4 4 

25,014 33,234 43,160 
(1,665) (1,630) (1,083) 

- 536 2785 6045 
(514) (927) ( 542) 

1,420 2 ,059 3,004 
(0,174) (0,155) (0,101) 

0,994 1;000 1,000 

6 4 4 

25,135 26,552 34,203 
(2 ,515) (1,417) (0 1 173) 

-1141 -1687 280 
(4 79) ( 52.1) ( 64) 

1,627 1,686 2,396 
(0,270) ( 0, 14J) (09017) 

0,986 1,000 1�000 

5 4 Ll. 

22,759 35,72'5 49,579 
(1,100) (4,434) (1,163) 

-1081 4848 10346 
(497) (267L1,) ( 617) 

1, 208 2 , 296 3,594 
(0,112) (0,416) (0,106) 

0,998 0,999 1,000 
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4.3. Distribuição da Renda por Estratos 

Para calcular ind.ices de concentração d.a renda necessita-. 

mos do nÚmero de pessoas e d.a renda total por estratos d.e renda. Na 

parte das distribuições em q_ue foi ajustada a curva d.e Pareto passa-­

mos a utilizar os valores 01:>tid.os através d.as expressões (22), (25) e 

(26) (secção 2A). No caso dos dois estratos de renda entre Cr$2 .. 100

e Cr$ 4.500, q_uando a curva de Pareto foi ajustada apenas para rendas 

maiores, a renda total dos estratos foi obtida multiplicando o nume-

ro d.e pessoas do estrato pelo ponto médio do intervalo oori�espondente j 

ou seja, 
...

Cr$ 2.700 e Cr$ 3.900 por mes e por pessoa. Para o estrato 

d.e rendas mais baixas oonsid.erou-se urna renda média mensal "per oapi-

ta,r ele Cr$ 1.200 nas distribuições referentes ao Brasil, Cr$ 1.050 nas 

d.istribuiçÕes referentes ao mn, Cr$ 1.150 nas distribuições referen-

tes ao Leste e Cr$ 1.500 nas distribuições referentes ao Sul. Essas 

rendas médias dos estratos são valores aproximados, baseados numa aná 

lise gráfica dos dados disponiveis. tsses valores foram estabeleci­

d.os de maneira que a renda total do estrato correspondesse, aproxima­

damente, à área entre o eixo d.as ordenadas e a provável posição d.a 

curva no intervalo d.elimitado pelas abscissas O e 2.100 .• 

As rendas totais e médias, por setores e regiões, obtidas 

dessa maneira, são dadas no Quadro 16. 
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Quadro 16. Rendas Totais e Médias, por Setores e Regiões do Brasil,em 

1960. 

Região 
Brasil 

Setor Nordeste Leste 

Renda Renda Renda Renda Renda Renda 
total* média** total* média** total* média** 

Total 117. 732 5.967 14. 551 3.512 43. 584 6.088 

Primário 33.068 3°685 5.710 2.203 10.122 3.301 

Urbano 83· 684 7 • 757 11.061 7.166 32°987 8·º39 

* Em milhões d.e cruzeiros de 1960 por mês

** Em cruzeiros de 1960 por mês e por pessoa

Sul 

Renda Renda 
total* média** 

51.655 7.256 

13.()'.J.3 5.012 

38-262 8-461

Quando somamos a ra�da total do setor primário (33.068 mi­

lhões de cruzeiros por mês) oom a renda total d.o setor urbano (83-684 

milhões de cruzeiros por mês) obtemos 116.752, o que está bastante pró 

ximo do valor obtido no caso da distribuição referente ao Brasil como 

um todo, 117.732 milhões de cruzeiros por mês. Também no caso das Re­

giões Leste e Sul podemos observar que a consistência dos resultados é

bastante boaY. Os resultados são menos satisfatórios no caso do Nor-

deste. Observamos ainda que a renda média do estrato com renda maior 

§/ O mesmo tipo de análise foi feita no estud.o da CEPAL (1970, P• 40) 
e foram encontrados resultados bastante inconsistentes. Basta di­

zer que a renda total do setor urbano superou o valor total para o Bra 
sil. 
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que Cr$ 20.000 do setor urbano do NE (111 mil cruzeiros por mês e por 

pessoa) discrepava bastante das demais estimativas d.a renda média dês­

se estrato (variando de 32 a 66 mil cruzeiros por mês e por pessoa).0:2, 

tamos então por abandonar os resultados obtidos para o setor urbano d.o 

NE e passar a utilizar, neste oaso 9 os valores obtidos subtraindo-se, 

estrato por estrato, os valores referentes ao setor primário dos vale­

res ref'erentes ao total d.a Região Nordeste. Obtivemos assim, para o 

setor urbano do NE, uma renda total de 8-841 milhões de cruzeiros de 

1960 por mês 9 e uma renda média mensal d.e Cr$ 5. 702 por pessoa. 

O apêndice 2 fornece os valores que obtivemos para as por­

centagens do nÚmero de pessoas em cada estrato, a correspondente por­

centagem da renda total recebida e a renda média em cada estrato. Com 

base nesses resultados, conseguimos os indices d.e concentração d.a ren­

da apresentados na próxima secção. 

4.4. f.ndices de Concentração da Renda no Brasil 

No Quadro 17 enoontram-se os indices de concentração d.a

renda no Brasil, por regiões e setores, que obtivemos. 
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Quadro 17. Índice de Gini (G e P), Redundância (R) e Índice de Theil 

(T) da Conoentração d.a Renda no Brasil, por Setores e R�

.~ 1960gioes, em 

Região 
Setor Brasil 

Jforcleste Leste Sul 

G o,488 0,550 0,523 0,396 

p 0,504 0,579 0,537 o,414 
Total 

R o,455 0,807 0,531 0,290 

T 0,366 o, 554 o,412 0,251 

G o,415 0,380 o,414 o,348 

p o,436 o,434 o,439 0,364 
Primário R 0,360 0,385 0,384 0,242 

T 0,302 0,319 0,319 0,215 

G 0,460 0,616 o,491 0,378 

p o,476 o, 633 0,507 0,399 
Urbano R 0,389 0,900 o,449 0,260 

T 0,322 0,593 0,362 0,229 

Vejamos, inicialmente, as limitações dêsses resultados= 

a) Lembremos que os Índices de Gini (G), a redundância (R) 

e o indica de Theil (T) são subestimativas dos verdadeiros indicas d.e 

concentração, pois no seu oáloulo admit�se que a renda seja igualità­

riamente distribuída dentro dos estratos. As diferenças entre os indi 

ces G e P indicam a ordem de grandeza dessa subestimação. 

. 
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b) A renda total está subestimada e, provàvelmente, isso 

se deve sobretudo à subdeolaração das rendas altas. Tal inoorreção dos 

dados leva à subestimação dos Índices de concentração. 

o) Na coleta dos dados "indagou-se das pessoas de 10 anos

e mais quanto ganhavam por mês. Para as pessoas q_ue auí'eriam rendime!!_ 

tos fixos (salários, ordenados, etc8) foi considerado o rendimento do 

Último mês. Para aquêles que recebiam rendimentos variáveis foi consi 

derada a renda média dos Últimos 12 meses" (IBGE, 1965, P• IV).Uma vez 

que nesses 12 meses houve uma in:flação de cêrca d.e 27%, a média das re 

ceitas mensais em moeda corrente subestima a renda real. Como rendi­

mentos variáveis são mais comuns em estratos d.e renda alta, esta in,.. 

correçao nos dados conduz a uma subestimação dos indices de concentra-

çao. 

d) Na coleta d.os dados não se levou em consideração a pro­

dução :para consumo do :prÓprio produtor, fenômeno relativamente impor-

tante :para pequenos proprietários. 
...

Considerando que esses pequenos 

proprietários em geral fazem parte de estratos de renda baixa, tal im­

perfeição das in:formações leva a superestimar os Índices de concentra,-

ção. Para uma avaliação da importância do fenômeno em questão na dis-

tribuição da renda veja,..se o Quadro 13 e CLINE (1969) • 

e) Os executivos (diretores, gerentes, presidentes) de em­

prêsas, integrantes de estratos de renda alta, recebem beneficies 11 em 

espécie" que certamente não foram incluid.os nas informações utilizadas• 
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Tal incorreção conduz a uma subestimação dos indices de concentração. 

MILLS (1968, PP• 184-185) comenta, em relação a êsse fenômeno nos EUA, 

q_ue "como prà.ticamente tÔdas as estatisticas de rendas se baseiam nas 

declarações dos contribuintes, não revelam totalmente as diferenças de 

11 renda11 entre os ricos associados e outros americanos. De fato, uma 

diferença principal são os privilégios delib&radamente criados para a 

exclusão da "renda" dos lançamentos de impostos... • Quando os impos­

tos são altos, os ricos associados são bastante espertos para imaginar 

formas de receber a renda, ou as coisas e experiências q_ue esta propo!:_ 

ciona, de modo a escapar dos lançamentos11
• Outro sociólogo norte-ame­

ricano, KOLKO (1962, PP• 16-20), também a.á bastante importância ao fe­

nômeno e fornece informações adicionais sÔbre os métodos usados pelos 

executivos. Embora não tenhamos conhecimento de estudos sÔbre benefi­

cios "em espécie" recebidos pelos executivos de emprêsas no Brasil, Pê:. 

rece-nos que o padrão de comportamento é, no caso, semelhante ao nor­

te-americano, mesmo porque são profundas as vinculações internacionais, 

e especialmente oom os EUA, das grandes emprêsas q_ue operam no Brasil 

(vejam-se em VINHAS DE QUEIBOZ, 1965, os resultados de pesq_uisa sÔbre 

... .os grandes grupos eoonomicos no Brasil, realizada com base em dados de 

1962). 

f) Não foram consideradas as variações no custo d.e vida,

de uma região para outra, e d.e um setor para outro. Se o custo de vida 

estiver positivamente correlacionado com a renda "per oapi ta", os indi 

ces calou.lados tendem, sob êsse aspecto, a superestimar a concentração 
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da renda real. 

g) Os indices de concentração do Quadro 17 não levam em 

consideração a fração (s) da população ativa que declarou renda nula . 

CLINE (1969) admitiu que as pessoas ocupadas no setor :primário que de-

clara.raro renda nula são trabalhadores não pagos, membros de familias 

onde o chefe declarou a renda correspondente a todos, e :procurou cor­

rigir essa imperfeição dos dados do Censo Demográfico. (ver no Quadro 

13 a modificação que essa correção causou no indica de Gini da concen­

tração da renda obtido por CLil"'i!E). 

O indice de Theil (T) pode ser utilizado, em combinação oom 

a fração S, para indicar a ordem d.e grandeza das modificações q_ue so­

frem os indices do Quadro 17 se consideramos as pessoas ativas q_ue de-

clararam renda nula. Lembremos que o indice de Theil correspond.e 

fração de pessoas q_ue fica.riam sem renda numa população com distribui­

ção de renda "equivalente" (de mesma redundância) à da população consi 

derada. Se acrescentamos à população com distribuição de rend.a equi� 

lente as pessoas q_ue declararam renda nula, a fração de pessoas sem 

renda nessa população passa a ser S + T ( 1- S). No Quadro a seguir a-

A r ~ 

:presentamos o valor desse indice, juntamente com o valor da fraçao s,

para o Brasil, por regiões e setores. 

A seguir assinalamos alguns pontos com base nos resultados 

apresentados nos Quadros 17 e 18• 



= 82 =

Quadro 18. Pessoas Ativas com Renda Nula como Fração do NÚi�e:ro Total 

de Pessoas com Declaração de Renda (S) e Valor da Expres­

são S + T (1-S) para o Brasil 9 por Regiões e Setores, em 1960 

Setor 

Total 

Primário 

Urbano 

s 

S+T (1-S) 

s 

S+T (1-S) 

s 

S+T (1-S) 

Brasil 

0,069 

0,409 

0,004 

0d25 

Nordeste 

0,084 

0,592 

0,254 

o,492 

0,006 

0,596 

Região 

Leste 

0,060 

o,447 

0,242 

0,484 

0,003 

0,363 

Sul 

0,066 

0,301 

0,288 

o,441 

0,004 

0,232 

a) Os indicas do Quadro 17 indicam que, tanto no Brasil co

mo nas regiões analisadas, a concentração da renda no setor urbano 

maior que no setor PI:'irnário, confirmando-se, sob êsse aspecto, os re­

sultados encontrados no trabalho da CEPAL (1970). Note-se, entretanto, 

que as diferenças nos coeficientes de concentração sao menores no caso 

dos nossos resultados (comparar os Índices dos Quadros 14 e 17), e os

valores da expressão S + T (1- S) mostram que, se levamos em consider� 

çao o nÚrnero de pessoas ativas sem renda, o indioe de concentração po-

-
. ., . de, com exoeçao do NE, passar a ser maior no setor pr1rnar10 que no ur-

bano. 
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b) Â concentração d.a renda é maior nas Regiões Nordeste e

Leste que na Região Sul. Nesse aspecto nossos resultados contrariam, 

em parte, aquêles do estudo d.a CEP.AL (1970), que apresentam indice de 

concentração maior para o Sul que para o Nordeste. 

c) Quando consideramos apenas o setor primário, verifica­

mos que os indicas de concentração da renda obtidos tem valores muito 

próximos no Nordeste e no Leste e são menores no Sul. Qµando levamos 

em consideração as pessoas ativas sem renda, o indice obtido indica que 

a concentração no Nordeste é algo maior que no Leste. 

d) Quando comparamos os indicas de concentração da posse

d.a terra apresentados no capitulo anterior com os Índices de concentr.!_ 

ção da distribuição da renda dos Quadros 17 e 18, verificamos que es-

tes Últimos são bastante menores. Êsse resultado era esperado pois 

pesquisas anteriores mostram que o grau de concentração d.a distribui­

ção d.a riqueza é maicr que o grau de concentração d.a distribuição d.a 

renda (ver, por exemplo, PROJECTOR e WEISS, 1967, e o trabalho de Ly­

d.all e' Lansing citado por S.AMUEI.SON, 1963, vol. I, P• 193). 

4.5. Depomposição2 Conforme Setores e Regiões, da Redundância da Dis­

tribui_ç_ão d.a Renda nas Regiões Nordeste2 Leste e Sul. 

No Quadro 19 podemos observar a contribuição das diferen­

ças entre setores e entre regiões para a redundância total da distri­

buição da renda nas Regiões Nord.este, Leste e Sul do Brasil, em 1960. 



= 84 = 

Observa-se q_ues 

a) as diferenças interregionais representam apenas &/o da
"

redundancia total nas três regiões; 

b) a participação das diferenças interregionais na redun­

dância total é maior no setor primário (14%) que no setor urbano (2%)� 

c) as díf'erenças de renda entre o setor urbano e o primá­

rio representam 15% da redundância total nas três regiÕes9 

d) a participação das diferenças intersetoriais na redun­

dância total é maior nas Regiões Nordeste e Leste (14% e 1&1/o) q_ue na 

Região Sul (10%,). 

É possível, ainda, decompor-se a redundância total para as 

três regiões em um "micro-componente" e um "macro-componente". O :pri­

meiro é dado pela média pond.erada de seis redundâncias, uma para cada 

um dos dois setores de cada uma das três regiões. O macro-componente 

representa as diferenças entre setores e entre regiões. Obtivemos um 

micro-componente de 0,385 nits (81% da redundância total) e um macro­

componente de 0,090 nits (19% da redundância total). 

Devemos lembrar q_ue as redundâncias intrassetoriais, in­

trarregionais e o micro-componente estão subestimados uma vez q_ue, no 

cálculo da redundância, admite-se q_ue a renda seja igualitàriamente di,ê_ 

tribuida dentro de cada estrato de renda• 
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Quadro 19. Decomposição, Conforme Setores e Regiões, da Redundância da. 

Distribuição da Renda nas Regiões Nordeste, Leste e Sul do 

Brasil, em 1960 

Caracterização da. redundância 

Setor Primário das 

três regiões 

Setor Urbano das 

três regiões 

Três regiões 

(Nordeste, Leste 

e Sul) 

Região 

Nordeste 

Região 

Leste 

Região 

Sul 

Três 

regiões 

Int:rmrregional 

Interregional 

Total 

Intrarregional 

Interregional 

Total 

Intrarregional 

Interregional 

Total 

Intrassetorial 

Intersetorial 

Total 

Intrass etorial 

Int ers etor ial 

Total 

Intrassetorial 

Intersetorial 

Total 

Intrassetorial 

Intersetorial 

Total 

Redundancia 
em nits 

o, 320 

0,051 

0,371 

o,408 

0,008 

o,416 

o,445 

0,030 

o,4 75 

o,698 

0,111 

0,809 

o,433 

0,082 

0,515 

0,255 

0,028 

0,283 

o,404 

0,071 

o,475 

Participação 
percentual 

86 

14 

100 

98 

2 

100 

94 

6 

100 

86 

14 

100 

&'1-

16 

100 

90 

10 

100 

85 

-12 

100 
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No estudo da CEPAL (1970) é feita uma análise mais comple­

ta do macro-componente, utilizando-se, além dos dados do Censo Demo­

gráfico de 1960, as novas estimativas das contas nacionais do Brasilw 

blicadas pela Fundação Getúlio Va:rgas. Comparando resultados para 194-0, 

1950 e 1960, os autores dêsse estudo concluem que o macmo-componente da 

redundância da distribuição d.a rend.a no Brasil tende a diminuir, ou se 

ja, as participações dos setores e das regiões na renda nacional sao 

cada vez mais semelhantes a suas participações na população do pais. 

Lembramos que existem duas razões pelas quais as redundân­

cias totais para os setores e as regiões apresentadas no Quadro 19 não 

coincidem com os valores correspond.entes no Quadro 172 as incompatibi 

lidad.es assinaladas no Quadro 16 e o fato d.e que as redundâncias do 

Quadro 19 incluem a influência das diferenças, entre regiões e entre 

setores, na renda média de cada estrato d.e renda. 

4 • 6 • Distribuição da Renda Familiar no Brasil Urbano 

Em diversas pesquisas realizadas no Brasil foram levanta­

dos dados que possibilitam calcular-se indicas de concentração da ren­

da familiar em d.i versas cidades brasileiras. Consid.eramos os resulta­

dos dos seguintes trabalhoss 

a) Pesquisas do ETENE/SUilEJ-NE (Departamento de Estudos Eco­

nômicos no Nordeste, do Banco do Nordeste do Brasil, e Superintendên­

cia do Desenvolvimento do Nordeste) sÔbre "Suprimento de Gêneros Ali­

menticios" (Pesquisa SGA) (ver BN:B-ETENE, 1969). 
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b) Pesquisas do ETENE sÔbre "Consumo de Produtos Industri- • 

ais" (Pesquisa CPI) ( ver BN.B-ETENE, 1969) • 

c) Pesquisa da CODEPLAN intitulada "Diagnóstico do Abast�

cimento de Produtos Alimentioios do Distrito Federal" ( ver 

1970). 

CODEPLA.N, 

d) Pesquisa sÔbre Orçamentos Familiares da Fundação Getú­

lio Vargas (FGV) (utilizamos apenas os dados publicados em CODEPLAN, 

1970, P• 35)• 

e) "Pesquisa sÔbre Consumo Alimentar e Orçamentos Familia­

res no Grande Rio" realizada pela COCEA ( ver CODEPLAN, 1970, P• 35). 

Quadro 20. 

Os indicas que obtivemos a partir dêsses dados estão no 

Referindo-se às pesquisas SGA e CPI a publicação do BN.B­

ETENE (1969, :P• 8) considera que 11 :não é demais insistir sÔbre o cuida­

do que se deve tomar quando da consideração de dados sÔbre rendimentos 

auferidos. As informações disponiveis, por terem sido obtidas em têr­

mos da renda percebida no mês anterior, devem apresentar certa subesti 

mação em relação ao que se constitui um fluxo médio mensal de renda du 

rante o ano. Não incluem por exemplo, frações correspondentes a 130 

salário, gratificações e abonos juninos e natalinos, etc. Ademais con 

sidere�se tÔdas aquelas outras dificuldades e distorções que são, ge 

ralmente, admitidas com relação i obtenção de informes sÔbre rendas". 
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Quad:ro 20. Índices de Concentração da Renda Familiar em Cidades Bra,..

sileiras 

Pesquisa índices 
Cidade Ano 

� G p R T 

Natal 1961 SGA o,405 o,424 0,281 0,245 
Natal 1966 CPI o,433 0,462 0,338 0,287 
Recife 1960 SGA 0,370 o,413 0,254 0,224 
Recife* 1967 CPI 0,501 0,523 o,452 0,36:'.l-
João Pessoa 196:'.l- SGA o,416 o,437 0,305 0,263 
João Pessoa 1967 CPI o,492 0,515 o,419 0,342 
Maceió 1964 SOA o,434 o,453 0,356 0,300 
Maceió 1968 CPI o,480 0,506 o,417 0,341 
Fortaleza 1962 SGA 0 ., 354 0,375 0,265 0,232 
Fortaleza 1965 CPI o,418 o,445 0,313 0,268 
São Luis 1963 SGA 0,338 0,356 0,192 0,175 
São LU:Ís 1967 CPI o,449 o,475 0,36:'.l- 0,305 
Salvador 1962 SG..ê. o,421 o,44o 0,310 0,267 
Salvador 1966 CPI o,447 o,478 0,354 0,298 
Campina Gt-ande 1962 SGA 0,379 o,429 0,296 0,256 
Campina Grande 1967 CPI 0,541 0,562 0,539 o,416 
Teresina 1967 CPI o,474 0,500 0,396 0,327 
Parnaíba 1968 CPI 0,522 o,546 0,535 o,414 
Sobral 1968 CPI 0,525 0,547 0,505 0,396 
Caruarú 1968 CPI o,498 0,521 o,481 0,382 
Feira de 
Santana 1967 CPI o,455 o,483 0,381 0,317 
Alagoinhas 1967 CPI o,467 o,494 o,410 0,336 
Montes Claros 1968 CPI o,544 0,566 0,574 o,436 
Brasília 1968 C0DEPLA.N" o,424 o,442 0,338 0,287 
B. Horizonte 1961/62 FGV o,463 oA73 0,396 0,327 
Gt-ande Rio 1968 C0CEA o,422 o,428 0,310 0,266 
Guanabara 1961/62 FGV o,439 o,450 0,358 0,301 
Curiti"'oa 1961/62 FGV o,447 o,457 0,375 0,313 

* Incluindo Olinda, Paulista e Jaboatão
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A mesma publicação lembra os perigos de comparações entre resultados 

de diferentes pesquisas, chamando a atenção para o caso do Recife, on­

de a pesquisa SGA abrangeu somente os limites politicos do municipio, 

enquanto que a pesquisa CPI incluiu, também, no seu âmbito de observa,... 

ção, as cidades de Olind.a, Paulista e Jaboatão. Apesar disso, com ba­

se nas duas observações no tempo disponiveis para as oito maiores cid.a 

des da região, a publicação d.o BNB-ETENE constata que houve uma "ten­

dência generalizada para uma maior concentração da renda" (p. 34). No­

t&-se 1 no Quadro 20, que, para as oito cidades com duas observações no 

tempo, os indices d.e concentração sempre awnentaram. 

Verifica-se, no Quadro 20, que o ind.ice P está, em geral,no 

intervalo 0,40 - 0,55. �sse resultado confirma a ordem de grandeza do 

indice P = 0,476 para o setor urbano do Brasil, que obtivemos com base 

nos dados do Censo Demogr-áfico de 1960. Nots-se que, no caso do Cen­

so, os dados se referem à renda por pessoa e não à renda familiar, seE:_ 

do de se esperar que a distribuição da renda por familia seja menos con 

centrada que a distribuição de renda por individuo. 

Os Índices para o setor urbano obtidos a partir dos resul­

tados do Censo Demográfico de 1960 indicam concentração maior no NE 

que no Leste, e menor no Sul (ver Quadro 17). Essas diferenças regi,2_ 

nais não são claramente confirmadas pelos indices de concentração da 

renda familiar obtidos• Quando consideramos o Índice P verifica-se que 

as cidades com concentração mais alta (P acima de 0,5) sao Recife 
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(incluindo Olinda, Paulista e Jaboatão ), João Pessoa, Maceió, Campina 

Grande, Parnaíba, Sobral, Caruarú e Montes Claros, no Nordeste e no 

Leste. Por outro lado, o valor do indioe P para Curitiba é superior ao 

correspondente a Fortaleza. 

4.7. Distribuição dos Empregados Administrativos e Operários em Estra,.. 

tos Conforme o Saláxio 

Em 1967 o IBGE publicou os resultados dos "Inquéritos Ec_,_ 

r;micos" para as indústrias de transformação do Brasil, d.e São Paulo e 

da Guanabara, incluindo a distribuição dos empregados no mês de abril 

de 1966, segundo nove estratos quanto ao salário: até 48,00 cruzeiros 

(novos) por mês:; de 48,0l a 84 ,oo:; de 84 ,01 a 126,009 de 126,0l a 210,009 

de 210,01 a 294,00; de 294,01 a 378,009 de 378,01 a 462,00; de 462,0l a 

54 6,oo e 54 6,01 cruzeiros para. mais. Para calcular indicas de concen­

tração da renda do trabalho a partir dessas informações é neoessáxio eê_ 

timar, _preliminarmente, a renda total por estrato. 

Uma análise gráfica dos dados mostrou que a curva de Pare 

to só se ajustava bem para salários maiores que Cr$ 84,oo. As estima­

tivas dos parâmetros da equação de Pareto, os respectivos desvios pa­

drões e o coeficiente de determinação da regressão estão no Quadro 21. 

Verifica-se que a curva se ajustou muito bem aos pontos� 
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Quadro 21. Distribuição dos Empregados em Estratos Quanto ao Salário no 

Brasil, em São Paulo e na Guanabara, em Abril de 1966. Es-

timativas dos parâmetros a(= log A), K e a da equação de Pa.reto, 
-

e 
- -

res 

pectivos desvios padrões (colocados entre parênteses logo abaixo)e coe 

ficiente de determinação (R
2

) da regressão.

N-úmero de pontos (n), 
Categoria ...

R
2 Brasil São Paulo Guanabara 

pa.rametros, 

n 7 7 7 

a 29,977 31,912 26,793 
(o,496) (1,427) ( o, 671) 

Empregados K 101,3 156,o 88,4 
(total) (7,6) (23,6) (10,5 

(l 3,061 3,357 2,892

(0,072) (0,203) (0,098) 

R
2

1,000 1,000 1,000 

n 7 7 7 

a 32,981 47,877 46-497
(0,658) (4,113) (6,162) 

Empregados 
K 317,8 779,4 681,7 administrativos 

(14, 9) (102,6) (138,0 

(l 3,427 5,316 5,426 
(0,089) (0,516) (o, 732) 

R
2

1,000 l j OOO 1,000 

n 7 7 7 

a 38,792 50,174 36,756 
(1,607) (7,865) (4,427) 

Operários 
K 163,2 303,2 140,8 

(20,0) (96, 2) (50,9) 

(l 4,543 6,190 4,638 
(0, 228) (1,069) (o, 634) 

R
2

1,000 0,999 0,998 

. 
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Para estimar a renda total do segundo estrato (com salá­

rio de 48, 01 a 84 ,oo cruzeiros) multiplicamos o nÚmero d.e empregados 

dêsse estrato pelo ponto médio do intervalo de ola.ase j ou

Cr$66,00.Pa.ra o primeiro estrato consideramos um salário médio

seja, 

de 

Cr$34 ,oo(va.lor aproximado,estabelecido gràficamente, d.e maneira que a 

renda total do estrato correspondesse, "a Ôlho", à área entre o eixo 

das ordenadas e a :provável posição da curva no intervalo delimitad.o :p� 

las abscissas O e 48). No que se refere aos demais estratos, que es-

tão na parte da distribuição em que foi ajustada a curva de Pareto� 

passamos a utilizar o nÚmero de empregados e a renda total por estra­

to obtidos através das expressões (22), (25) e (26) (secção 2.4). Às 

rendas totais e os salários méd.ios, obtidos dessa maneira, estão no 

quadro a seguir. 

Quadro 22. Rendas Totais e Salários Médios dos Empregados no Brasil, 

em São Paulo e na Guanabara, em Abril d.e 1966. 

Brasil São Paulo Guanabara 

Categoria Renda Salário Renda Salário Renda Salário 
*

médio** 
* 

médio** 
* 

médio** total total total 

Empregados 253-872 130 151-028 155 28-678 146 (total) 

Empregados 
administr.§:_ 66.286 212 44 .638 257 9.236 237 
tivos 

Operários 187-567 114 106.035 132 19.152 121 
. --

* Em milhares de cruzeiros (novos) de 1966 por mês
** Em cruzeiros (novos) de 1966 por mês e por empregado



= 93 == 

Quando somamos a renda total dos empregados administrati ­

vos do Brasil (66.286 milhares de cruzeiros) com a renda total dos op� 

rários (187-567 milhares d.e cruzeiros) obtemos 253•853 milhares de cru 

zeiros, o que está bastante próximo do valor obtido no caso da distri­

buição referente ao conjunto de todos os empregados, 253•872 milhares 

de cruzeiros por mês. Embora no caso de São Paulo e da Guanabara a 

compatibilidade dos resultados não seja tão boa, é ainda bastante sa­

tisfatória. 

Nota-se, no Quadro 22, que o salário médio é maior em São 

Paulo que na Guanabara. De acÔrdo com o esperado, o salário médio pa­

ra o Brasil é inferior ao dos centros industriais considerados. Nota­

se também que o salário médio dos operários é sempre bastante inferior 

ao dos empregados administrativos. No caso do Brasil, o salário médio 

dos operários corresponde a 54% daquele d.os empregados administrativos� 

tanto em São Paulo oomo na Guanabara essa relação é d.e 51% 1 indicand.o 

que nesses grandes centros urbanos é maior a desigualdade entre as duas 

categorias analisadas (possivelmente porque ai se encontra grande par­

te dos empregados administrativos com salários excepcionalmente eleva­

dos, os executivos das grandes emprêsas). 

O apêndice 3 fornece os valores que obtivemos para as por­

centagens do nÚmero de empregados em cada classe de salário, a corres-

pendente porcentagem da renda total do trabalho recebida e o salário 

médio em cada estrato. Com base nêsses resultados, determinamos os i_g_

dices de concentração apresentados no Quadro 23.A importância relativa 
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d.as diferenças entre as categorias na composição da redun�cia total 

é vista no Quadro 24. 

Quadro 23. Índ.ice de Gini ( G e P), Redundância (R) e Índice de Theil 

(T) d.a Concentração d.a Renda (recebida como salário) entre

Empregados Administrativos e Operários, no Brasil, em São Paulo e na 

Guanabara, em Abril de 1966. 

Categoria 

Empregados 
(total) 

Empregados 
e.d.ministra ti vos 

Operários 

G 

p 

R 

T 

G 

p 

R 

T 

G 

p 

R 

T 

Brasil 

0,356 

0,374 

0,253 

0,224 

o,423 

o,434 

0,325 

0,277 

0,308 

0,329 

0,182 

0,166 

São Paulo 

0,365 

0,381 

0,255 

0,225 

0,413 

o,422 

0,293 

0,254 

0,306 

0,327 

0,172 

0,158 

Guanabara 

0,351 

0,370 

0,248 

0,219 

0,389 

0,399 

0,263 

0,231 

0,281 

0,308 

0,153 

0,142 
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Quadro 24. Decomposição da Redund.ância da Distribuição da Renda do 

Trabalho entre Empregados no Brasil, em São Paulo e na 

Guanabara, em Abril de 1966 

Cara,cterização 
Brasil são Paulo Guanabara 

--

da redundância Reduna..ân Reduna.ân Redundân --
eia em % eia em % d:i.a em % 
nits nits nits 

Intra-categorias 0,219 87 0,208 83 0,189 81 

Inter- categorias 0,033 13 o,042 _ll o,045 __l2. 

Total 0,252 100 0,250 100 0,234 100 

O exame do Quadro 23 mostra que a concentração da renda 

do trabalho entre empregados administrativos (P da ordem de0,40-0,43) 

é maior que entre operários (P da ordem de 0,31-0,33). 

Comparand.o os :Índices do Quadro 23 com aqueles dos Qua­

dros 17 e 20 observa-se que a concentração da renda do trabalho entre 

os empregados é bastante menor que a concentração da renda total en­

tre os individues ou as familias. O Índice P da concentração da ren­

da no setor urbano do Pais é 0,476, ao passo que no caso da distribui 

ção da renda do trabalho entre empregados nas indústrias d.e transfor­

mação o valor dêsse indica é 0,374. Há duas razoes para que o primei 

ro :Índice oi tado seja maiori lQ) êle leva em consideração as d.iferen­

ças dentro do setor terciário e entre êsse setor e a indústria; 2g) 

êle inclui as diferenças entre rendas de capital e entre tais rendas. 
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e os salários • 

Tendo em vista avaliar a importância das diferenças entre 

rendas de capital e rendas do trabalho calculamos os indicas de concen 

tração da renda no setor industrial do Brasil- Para isso ajustamos a 

curva de Pareto aos dados do Censo Demográfico de 1960, a partir da 

renda de 4.500 cruzeiros (velhos) por mês e por pessoa. As estimati­

vas dos parâmetros �, K e� obtidas são, respectivamente, 34,556, 1586 

e 2,305� os correspondentes desvios padrões são 0,316, 1424 e 0,304; o 

coeficiente de determinação da regressão é 0,999• Procedendo da manei 

ra já indicada anteriormente calculamos a renda total para cada estra­

to ( ver apêndice 2) e determinamos os indices de concentraçãoi CbO, 390, 

P = 0,410, R = 0,300 e T = 0,259. 

Quando comparamos êsses resultados e os Índices do Quadro 

17 com aqueles do Quadro 23 é importante considerar que os Últimos pr,2_ 

vàvelmente estão menos sujeitos a erros de subestimação. Note-se que, 

das fontes de erros enumerados na secção 4.4, aquela considerada no i­

tem (b) é muito menos importante no caso de salários? no item (c) apoE_ 

tamos uma causa de subestimação que absolutamente não se aplica no ca­

so dos indicas do Quadro 23. É possivel, portanto, que seja maior a 

diferença entre os graus de concentração da renda no setor industrial 

e no setor urbano oomo um todo, por um lado, e da renda do trabalho de 

empregados na indústria de transformação, por outro lado. Outra possi 

vel razão para isso é que entre 1960 e 1966 tenha aumentado a ooncen­

tração da renda no setor urba.no do Brasil, como veremos na secção 4 .• g. 
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Mesmo levando em consideração as limitações acima, a comp§_ 

raçao entre os Índices de oonoentração da renda no setor industrial em 

1960 (P = o,410 e R = 0,300) e os Índices de concentração da renda do 

trabalho entre empregados da indústria de transformação em 1966 (P

=0,374 e R = 0,253) parece indicar que as diferenças entre assalaria­

dos são relativamente muito importantes. Se oonsid.eramos, ainda, que 

provàvelmente há maior desigualdade entre rendas d.o capital g_ue entre 

rendas do trabalho (ver dados referentes aos EUA em estud.o de Selma F. 

Gold.smith citado por SWEEZY, 1965, pp. 225-226) j concluimos que é rela 

tivamente pequeno o componente da desigualdade total no setor indus-

trial correspondente às diferenças entre salários e rendas de oapita12': 

Um outro aspecto que queremos assinalar é o fato de que a 

curva de Pareto se ajustou muito bem � distribuição da renda de salá­

rios entre empregados, mesmo quando se considera apenas os operarias 
11 

(ver Quadro i/f>). Lembremos que na distribuição de Pareto, à medida que 

passamos a estratos de rend.a mais alta, a tamização é inversamente pr.2_ 

porcional ao nivel de renda já alcançado, ou, vice-versa, a possibili-

d.ade de subir para estratos de renda mais alta é tanto maior quanto 

maior o nivel de renda já alcançado. Não é dificil imaginar as etapas 

do processo, em linhas gerais, no caso das rendas de capitais renda 

2/ Note-se que, à primeira vista, isso contraria a idéia clássica de 
que uma das razões fund.amentais para a desigualdade na distribuição 

da renda total é a diferença entre rendas do capital e do trabalho.Vol 
taremos a discutir essa questão na secção 4.9. 
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maior permite maior poupança e consequente aumento da riqueza que pos­

sibilita auferir rend.as maiores. Mas, qual a lÓgica do processo no Oê:_ 

so d.e salários? Certamente a educação formal representa um papel im­

portante. Mostramos anteriormente que a tamização no sistema escolar 

brasileiro obedece à lei de Pareto, ind.icando que o acesso aos diferen 

tes niveis de educação está relacionado com a distribuição da 

(HOFFMANN, 1969)1º/. 

renda

Em linhas gerais o processo acumulativo (circulo vicioso) 

se desenvolve nas seguintes etapas: maior salário implica em possibili 

dadas de melhor educação formal, que possibilita, por sua vez, obten­

ção de empregos com remuneração maior. 

Na distribuição dos empregados segundo seu salário os es­

tratos mais altos incluem executivos de empresas que são parte, junta,... 

mente oom os d.etentores do capital, da classe dominante (a "elite d.o 

poder 11 de MILLS, 1968)11./. A essa cúpula de administradores a massa 

J:Q/ PATRICK e KEHRBERG (1969) realizaram um interessante estudo sÔbre 
a educação em cinco áreas da Região Leste do Brasil.Concluíram que 

"todos os componentes de custo (da educação formal) aumentaram à medi­
da que o aluno progride na escola. A porcentagem das despesas totais 

� , ' A 

custeadas pelo individuo aumenta tambem a medida que ele passa de um 
grau para outro e, mesmo no nivel primário, o individuo é responsável 
por 700/o do custo total 11 (p.17). Mais adiante os autores afirmam que "a 
dificuldade de reduzir os custos da educação para o individuo talvez 
não tenba maior importância no caso das classes de renda média e supe­
rior no Brasil. Não obstante, grande parte da população aufere renda 
tão baixa que provàvelmente não poderia enviar os filhos à escola, mes 
mo que existissem estabeleciI.1entos gratui tos 11

• (p-33). 
-

ili Nos salários e vencimentos dos empregados "estão incluídos as reti 
radas (pro labore) de proprietários ou sócios, e os honorários de 

diretores de sociedad.es anônimas e outras sociedades de capital, bem 
como comissões e bonificações" (IBGE, 1967 b ) • 
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de assalariados tem quase tão poucas possibilidades de acesso quanto à 

propriedade de gr-andes capitais. 

4-8· Variações na Concentra�o da Distribuição da Renda no Brasil

A distribuição d.a renda em um pais parece ser uma caracte­

ristica bastante estável, isto é, na ausência de revoluções sociais,os 

indicas de concentra.ção só se modificam pouco e lentamente. (Ver :1 por 

exemplo, em BUDD, 1967, e KOLKO, 1962, a polêmica a respeito das modi­

ficações no grau de concentração da distribuição da renda nos EUA). 

Não dispomos de dados que nos permitam determinar as modi­

ficações nos Índices de concentração da renda no Brasil• Há, entretan 

to, diversas indicações de que houve, entre fins da década de 1950 e 

fins da década de 1960, um aumento na concentração da d.istribuição da

renda nacional. 

a) Num importante trabalho do IPEA (1969) sÔbre a ind.us-

trialização brasileira são apresentados os indices reproduzid.os no Qua 

d:ro 25. 

Observa-se que os salários reais cresceram bem menos que a 

produtividade. Uma vez que apenas uma pequena parte dos ganhos de pr,2_ 

dutividad.e foram transferidos para os assalariados (que, em geral, fa­

zem parte dos estratos de renda baixa e média), infere-se que o desen­

volvimento industrial brasileiro :1 sob êsse aspecto, favoreceu o aumen­

to na concentração da renda. 
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Quadxo 25. Índices do Salário Real e da Produtividade na Indústria Bra 

sileira, no Periodo 1955-66 (Bases 1955 = 100). 

Pessoal total Operá.rios 

Ano Índice do fnd.ice de Relação sa- Índice do Índice de Relação sa 
salário produtivi lário/prod:!2 salário produtivi lário/pr0:-

real dade tividade real dade dutividade 

1956 106,9 107,0 0,999 108,2 107,3 1,008 

1957 113,6 117,8 0,964- 113,9 119,7 0,952 

1958 114,3 130,0 0,879 113,2 132,0 0,858 

1962 120,6 163,8 0,736 112,3 172,8 0,650 

1963 134, 6 168,7 0,798 131,4 170,4 0,771 

1964- 132,0 172,1 o, 767 128,7 174, 7 0,737 

1965 124,9 166,5 o, 750 122,7 172,9 0,710 

1966 121,0 172,4 0,702 119,4 178,1 0,670 

FONTE� IPEA (1969, P• 146). 

b) As modificações sofridas pelo salário minimo real re­

forçam as indicações anteriores no sentido de q_ue houve, na d.écad.a de 

1960, UIDG tendência para diminuir a participação dos trabalhadores as 

salariados na distribuição da renda. BRESSER PEREIBA (1968, PP• 142-

144) mostrou a q_ueda nos salários reais no periodo 1961-66, discutin­

do, também, seus efeitos sÔbre o desenvolvimento econômico brasileiro. 

Para analisar a evolução do salário minimo real deflacio­

namos, mêe a mês, o salário minimo vigente ru:-. cidade de São Paulo e, 
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em seguida, calculamos a méd.ia a.ri -tm�-t;.ica dos doze valores reais ob-

tidos para cada ano. O de:fla to:r usado f'oi o :Índice "2 11 d.a "Con 

juntura Econômica", oom base no triênio 1965-67. No Quadro a 

estão os valores médios anuais obtidos. 

seguir 

Quadro 26. Valor do Salário Minimo Real Médio na Cid.ade d.e São Paulo 

de 1952 a 1970 

Ano Salário m:Ínimo Ano Salário minimo 
real médio real médio 

1952 84 1962 97 

1953 73 1963 89 

1954 88 1964 84 

1955 96 1965 86 

1956 100 1966 81 

1957 112 1967 79 

1958 100 1968 78 

1959 116 1969 77 

1960 99 1970 77 

1961 112 

Nota,..se que, entre 1961 e 1967, o salário minimo real apr� 

sentou uma hitida tendência descendente. 

c) Já vimos, na secção 4.6, que dados sÔbre distribuição 

d.a renda, em anos distintos, para oito cidades do Nordeste indicam que 
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houve aumento nos indices de oonoentração. 

d) Sabe-se que no periodo 1962-67 o Produto Interno Bruto

brasileiro cresceu a uma taxa de apenas 3,93% ao ano, sendo que,no me� 

mo periodo, o Produto Industrial cresceu apenas 2,38% ao ano, ou seja, 

menos que a população (HOFFl'.WilT e GASQUES, 1970). Se, nesse mesmo pe-

riodo, houve concentração na distribuição da renda, podemos concluir 

que os estratos de renda mais baixa da população urbana passaram por 

um processo de empobrecimento. 

O Quadro 27 mostra como evoluiu a taxa de mortalidade in­

fantil no municipio de São Paulo, principal centro industrial do Bra-

•1lli$_1. • 

Sabe-se que a mortalidade infantil é um indice da situação 

sócio-econômica da população (ver LEBRET, 1964-). Coloca-se então a 

pergunta: o crescimento da taxa de mortalidade infantil em São Paulo 

confirma. a existência de um processo de empobrecimento dos estratos d.e 

renda mais baixa durante a maior parte da década de 1960? Uma vez que 

o crescimento da taxa de mortalidade infantil pode ter sido causado

por diversos outros fatôres, não podemos aqui responder a essa pergun­

ta, que fica como sugestão para novas pes�uisas.

11} Dados ligeiramente di�erentes, acompanhados de uma discussão das
causas das mortes, podem ser encontrados na FOLHA DE SÃO PAUID d.e

26/4/1970, PP• 36 e 37 do caderno especial, e também na p. 8 do lg ca­
derno da edicação de 11/10/1970 do mesmo jornal. 
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Quadro 27. Evolução da Taxa de Mortalidade Infantil no Municipio de 

São Paulo de 1960 a 1967 

Ano Mortalidade infantil, 
por 1.000 nascidos vivos 

1960 62,9 

1963 69,9 

1964- 67,7 

1965 69,4 

1966 73,8 

1967 74,4 

1968 76, 6 

1969 83,8 

FONTEz IBGE - Anuários Estatisticos de 1968, 1969 

e 1970 

e) Uma importante caracteristica do crescimento industrial

brasileiro QUe oe.rtamente contribuiu para aumentar a concentração da 

distribuição da renda no pais é a tendência ao uso de tecnologia capi­

tal-intensiva. 

O impulso da industrialização no após guerra concorreu mui 

to d.ebilmente para a absorção de mão-de-obra, devido principalmente ao 

tipo d.e tecnologia (capital-intensiva) empregado pelas emprêsas. A Pª!:.. 

tioipação do emprêgo industrial na oferta d.e trabalho passou de 7 ,86% 

em 194-9 para 7, 96% em 1959 e 8,26% em 1964-. Nos mesmos anos a partici 

pação do Produto Industrial no Produto Interno Bruto crescia de 19,1% 
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para 27,2% e 29,9%, respectivamente. O trabalho do IPEA (1969), do 

qual extraímos êsses dados, considera que a participação d.e 8,2&% do 

emprêgo industrial na população econÔmicamente ativa "parece a.normal­

mente baixa" (pp. 71-75) • 

11A hipertrofia do setor terciário brasileiro, ligada à bai 

xa absorção de emprêgo pela indústria, parece estar próxima dos limi­

tes do eoonÔmicamente justificável. Efetivamente, a razão entre emprê 

go terciário e emprêgo em indústria e construção, que nos paises desen 

volvidos oscila entre 1 e 1,2, é no Brasil de 3 ou mais, o que explica 

a baixa produtividade dos serviços" (IPEA, 1969, P• 137). 

No periodo 1949-59 o emprêgo industrial aumentou 3%ao ano. 

tsse orescimento a taxas muito inferiores às da população urbana (esp� 

cialmente às de aglomerados de 10.000 ou mais habitantes, que cresce­

ram entre 1950 e 1960 a 6,4% ao ano) redundou em um acentuado decrésci 

mo da produtividade dos serviços e em urna maior concentração da renda 

(IPEA, 1969, PP• 137-138)• 

O processo de concentração de rendas e de redução relativa 

do mercado consumidor agr:avou-se na medida em que aumentavam os inves­

timentos capital-intensivos e a economia tornava-se cada vez menos ca­

paz de absorver a oferta de mão-de-obra (BRESSER PEREIRA, 1968,pp.148-

149 e FURTAOO, 1968, PP• 34-37) • 

O problema da pouca absorção de mão-de-obra pela indústria 

brasileira e o desemprêgo e subemprêgo consequentes, mostram-se espe­

cialmente graves na Região Nordeste. 
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Referindo-se aos problemas relacionados com o desenvolvi­

mento do Nordeste, TAMER (1968) afirma q_ue "o mercado de trabalho con­

tinua se expandindo em ritmo pouco satisf&tÓrio, ••• 9 a oonoentração

excessiva da renda q_ue existia antes da SUDENE continua existindo d.e-­

pois da SUTIENE, provocando, além dos problemas sociais, um sério entra 

ve para a expansão dos marcados consumidores" (p. 83). Com "base em es 

tudo de Leonardo Guimarães (apresentado como apêndice ao livro) o mes­

mo autor discute o problema d.a mão-de-obra desocupada, do desemprêgo e 

do sub-emprêgo urbanos (sem falar no rural) q_ue "atingem a mais de um 

milhão e duzentas mil pessoas" (p. 91)11/. 

4 .9. Algumas Causas do Grau de Concentração d.a Distribui9ª0 da Renda 

Nesta secçao pretendemos, com base na literatura de nosso 

conhecimento e nos resultados q_ue obtivemos neste trabalho, discutir 

alguns aspectos da estrutura eoonÔmica relacionados com a distribuição 

da renda. Em diversos pontos simplesmente assinalamos a necessidade 

de mais p�sq_uisas e/ou novos desenvolvimentos teóricos. 

Diversos economistas reconhecem a insuficiência da teoria 

econômica no q_ue se refere à análise das causas e oonseciuências da dis 

tribuição da renda. 

11/ Dados mais recentes sÔbre o problema do desemprêgo no NE podem ser 
encontrados em documentos da SUDENE. Aspectos importantes foram a­

presentados em reportagens do jornal O ESTADO DE SÃO PAULO (ver, por 
exemplo, edições de 13/11/1969, 25/11/1969, 11/4/1970 e 22/7/1970). 
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ME.ADE (1967, P• 113), por exemplo, considera bastante in­

satisfatÓrio o atual desenvolvimento das teorias explicativas da dis­

tribuição da renda. 

FELINER e HA.LEJY (194-6, p. VIII) assinalam que não há uma 

teoria satisfatória para explicar a oferta de trabalho numa 

capitalista. 

economia 

Na análise econômica acadêmica, o nivel de remuneração dos 

fatôres é explicado pelo jÔgo das fôrças de oferta e demanda no marca-

, 

do, afirmando-se que, se os empresarios procuram maximizar seus lucros, 

as ourvas de demanda para os fa tôres de produção são ourvas de produti 

vidade-receita marginal. Para PINTO (1967, P• 6), "no nivel de abstr§:_ 

ção em que está colocada, a explicação acadêmica é inatacável. Sua de­

bilidade reside em que nada diz ou esclarece com respeito às causas que 

determinam a situação de relativa escassez ou abundância dos fatÔres e 

suas diferentes contribuições ao Produto Nacional. No fundo, portan­

to, descreve uma situação dada, mas não os elementos que a condicio­

nam, lhe a.ão origem e a mantêm 11
• A seguir, o autor oi ta TAUNEY: "atrás 

das fôrças do mercado se levantam influências de outra natureza, que 

determinam que os membros de alguns grupos sociais estejam em posição 

de !It'estar serviços que são altamente remunerados porque são escassos, 

e de aumentar suas rendas com a aquisição de ativos, enquanto que ou­

tros grupos devem fornecer serviços que são baratos porque existe um 

excesso de oferta, mas que constituem seus únicos meios de subsistên-

eia". 
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M:YRJlA.L (1965, PP• 173-174) afirma que os economistas,a p� 

tir de John Stuart Mill, mostraram uma tendência a limitar sua análise 

à produção e� trocas, enquanto assumiam uma atitude de reserva geral 

em relação à distribuição das rendas e d.a riqueza e à necessidade de 

reformas redistributivas. 

BA.RBER (1971) também assinala êsse fenômeno na evolução do 

pensamento econômico. Nos sistemas teóricos d.os clássicos e de Marx 

"as categorias analíticas centrais eram moldadas visando iluminar as 

causas e consequências da mudança econômica a longo prazo e as rela­

ções entre ares cimento econômico e distribuição de renda" (BARBER., 1971, 

P• 155) • Os teóricos neoclássicos inverteram a ordem anterior das pri.9.. 

ridades analiticas. O problema mais importante passa a ser o funciona 

mento do sistema de mercado dentro de periodos de tempo cuidadosamente 

delimitados, relegando-se a segundo plano os grandes temas de desenvo1:_ 

vimento a longo prazo (pp. 157-158). "Para Marshall e seus oontemporâ­

neos neoclássicos, a análise da distribuição era essencialmente um pr,2_ 

blema de determinação dos preços dos serviços produtivos. Buscava-se 

sua solução ao longo de linhas análogas às seguindas na explicação dos 

preços dos produtos. Tanto no caso dos insumos como dos produtos, a 

i nteração d.a oferta e da procura estabelecia os preços de 
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equilibrio" (BARBER, 1971, P• 171)11/. 

Não há dÚvida de que a distribuição da renda é, em boa Pél.f'.. 

te, oondioionada pela distribuição d.a propriedade. É certo, também, 

que quanto maior - a renda d.e wna pessoa, maior sua possibilidade de a­

propriar-se de meios de produção. Há aqui um circulo vioioeo que, co­

mo vimos, se reflete na lei de Pareto. 

CASTRO e LESSA (1967, P• 151) assinalam que, nos 
r paises 

subdesenvolvidos, "os rendimentos que oorrespond.em à propriedad.e têm 

um maior pêso relativo e mais, os prÓprios direitos sÔbre ativos se a-

cham mais concentrados 
' 

mormente no que se refere as terras, sendo de 

notar que, justamente nestas nações, as atividades primárias são mais 

importantes 11• 

No Brasil, a terra representa d.e 50 a 70% do valor total 

dos estabelecimentos rurais (HOF'Fil'.lAJlli, 1967, P• 2). Esperar-se, porta!!_ 

to, que os indices de concentração da distribuição da renda no setor 

M/ A análise marginalista deu origem a um argumento a favor de uma r� 
distribuição da renda. "Se se pudesse supor que a utilidade margi 

nal da moeda tend.ia a ser maior para um homem pobre do que para um ri­
co, seguia-se que as satisfações agregadas da sociedade aumentariam a­
través de uma redistribuição de ricos para pobres". (BARBER,1971,p.189) 
Em geral, entretanto, os economistas consideram que não se pode estabe 
lecer cientificamente uma distribuição de renda Ótima pois o problem; 
envolve questões éticas (ver, por exemplo, os capitulos finais de FER­
GUSON, 1969). Opiniões diversas são apresentadas na primeira parte do 
livro organizado por BUJ)D (1967). 
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, 
. agropeoua.rio estejam positivamente correlacionados com o grau de con-

centração da posse da terral2/ . Os resultados que obtivemos não des­

mentem essa hipótese, mas, também, não permitem estabelecer uma rela-

ção clara, pois dispomos, para uma análise de correlação, de apenas 

três pontos, ou seja, os valores dos indices de concentração para as 

Regiões Nordeste, Leste e Sul. (comparem-se os resu1tados apresenta­

dos nos capitules 3 e 4, especialmente os ind.ices dos Quadros 4, 17 e 

18)1§/.

A concentração da posse da terra influi, também, na d.istri 

buição da renda no setor urbano. De acÔrdo com CASTRO e LESSA (1967, 

P• 139) "uma estrutura agrária onde predominam as unidades familiares, 

por exemplo, tende a restringir a oferta no mercado de mão-de-obra, o­

perando, consequentemente, em favor das taxas de remuneração do traba-

lho. ••• Contrà.riamente, um setor primário caracterizado pela grande 

propriedade tende a empregar pouca mão-de-obra - fazendo-se acompanhar 

12/ Tendo em vista essa relação entre as distribuições de renda e d.e 
posse de terra, GOMES DA SILVA (1968, P• 293) enfatiza, na sua oon 

ceituação de reforma agrária, o problema da distribuição da renda. Pa­
ra êsse autor nreforma agrária é um processo amplo e imediato de redis 
tribuição de renda que se opera na agricultura, com a ativa participa 
ção dos prÓprios interessados, a partir da modificação do sistema de 
posse, uso e gôzo da terra, objetivando a elevação humana, social, eco 
nÔmica e politica da população que a trabalha oomo minifundista, pre:=­
carista ou assalariada". 

1:§/ Uma vez que, para diversos Estados, foram publicados os dados sÔ­
bre distribuição de renda obtidos no Censo Demográfico de 1960, há

possibilidade de, em nova pesquisa, se obterem pontos adicionais para 
a análise de correlação em questão. 
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do acúmulo de homens em unida.das de diminuta extensão (minif'Úndio)e/ou 

êxodo rural. Ambos êstes fenômenos atuam no sentido de deprimir os pa 

d.rÕes salariais no mercado de trabalho n, contribuindo, assim, para man 

ter elevada a concentração da renda. 

As análises clássica e marxista da distribuição enfatizam 

a distinção de alasses sociais. Adam Smith distinguiu três categorias 

de renda: salários, renda da terra e lucro (a remuneração do empresá­

rio-oapi talista). De aoÔrdo oom os olássioos, eram distintos inclusi­

ve os mecanismos que estabeleciam os n:iveis dessas três categorias de 

renda. Marx divide a sociedade capitalista em duas classes básicas: 

proletários e capitalistas9 os primeiros recebem o que conseguem oom a 

venda (aluguel) de sua fôrça de trabalho no mercado e os Últimos ficam 

com a mais-valia. O enfoque marginalista, por outro lado, não enf'ati­

za a distinção entre diferentes categorias de renda9 ao menos no lado 

da demanda dos fatôres de produção, o principio vigente é sempre o mes 

mo. 

Constatamos que a lei de Pareto se ajusta bastante bem 

distribuição dos empregados oonf'orme seu salário. Verificamos,também, 

que as diferenças entre rendas do trabalho e rendas de propriedades,e!!!_ 

bora seja, certamente, um componente importante, correspondem a uma 

parte relativamente pequena d.a redundância total da distribuição da 

renda. tsses resultados mostram que é muito simplista pretender expli 

oar a distribuição pessoal da renda através do binômio proletário 
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versus proprietário dos meios de produção. Não acreditamos, entretan-

to, que isso mostre a inexistência de classes sociais• Os resulta dos 

obtidos reforçam apenas as idéias desenvolvidas por diversos autores 

(ver especialmente MILLS, 1968), no sentido de que certos tipos de as­

salariados �azem parte até mesmo dos estratos de renda mais alta da so 

ciedade11/ .

Obtemos uma indicação adicional comparando a distribuição 

dos empregados administrativos com a dos operários. Nas distribuições 

referentes ao Brasil, em 1966, se oonsid.eramos aqueles que recebem s� 

lários superiores a Cr$ 378,00, temos 12,21% dos empregados ad.roinistr.§:_ 

tivos recebendo 38,23% da renda total estimada para esta categoria? o 

mesmo intervalo abrange apenas 1, 01-% dos operários recebendo 7, 60% da 

renda. De acôrdo com nossas estimativas, no Último estrato (salários 

superiores a Cr$ 546,00) estão 5,82% dos empregados administrativos au 

ferindo 24, 72% da renda destes empregados, ao passo que, no caso dos 

operários, os assalariados dêsse estrato representam apenas o,48}{ do 

total recebendo 3,13% da renda (ver apêndice 3). Podemos afirmar, por­

tanto, que na distribuição dos operários conforme o salário, os niveis 

11/ A importância das desigualdades entre assalariados no Brasil foi 
anteriormente assinalada por Maria da Conceição Tavares em trab� 

lho não publicado intitulado "Caracteristicas da Distribuição de Ren­
da no Brasil". 



mais elevados são de relativamente pequena importância, 

tece no oaso dos empregados administrativos. 
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o que nao aoon

MILI.8 (1968, P• 145), ao analisar a "elite do poder" dos 

EUA afirma que "os altos executivos e os muito ricos não são duas elas 

ses distintas e claramente separadas. Estão muitissimo misturados no 

mundo das emprêsas e privilégios" ••• O autor informa, inclusive, os sa 

lários invulgares de alguns dos exeou.tivos norte-americanos mais co­

nhecidos (p. 158)W. 

"J&' Ver também BAR.AN e SWEEZY (1966), GA.LBRA.ITH (1968) e FOSSAERT 
(1971) para uma análise das pessoas que estão na cúpula das gra.!!_ 

des sociedades anônimas de hoje, e suas diferenças em relação aos 
magnatas do passado. 
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5. RF.SUMO E CONCLUSÕES

tste trabalho visa, por um lado,• contribuir para o aperfei 

çoamento dos métodos de mensuração do grau de concentração da renda e 

da riquez;a e, por outro lado, fornecer subsidies para a análise da dis 

tribuição da renda e da posse da terra no Brasil. 

Em relação aos métodos de análise das distribuições de ren 

da (ou de riqueza), os aspectos principais dêste trabalho são os se­

guintes, 

a) Com base no método de Simpson de integração aproximada,

procuramos estabeleoer um método de cálculo do indica de Gini que nao

levasse a uma subestimação do grau de desigualdade, como acontece quaE:_ 

do se aplica a fórmula usual de cálculo. Tendo em vista que o uso d.o 

trinômio do segundo grau apresentou certos inconvenientes, passamos a 

utilizar arcos da função potência (Y = a . Xb , sendo X a fração acumu­

lada do nÚmero de pessoas e Y a fração acumulada da renda) para, por 

integr-ação, determinar a área de desigualdade delimitada pela curva de 

Lorenz e a reta de perfeita igualdade. 
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b) Utilizamos, oomo medidas do grau de concentração, a re­

dundância e o indica de Theil. A grande vantagem da redundância é que 

ela pode, quando dispomos de dados por regiões (ou setores), ser divi-• 

dida num componente interregional e num componente intrarregional (ou 

num oomponente intersetorial e num componente intrasetorial). 

c) Recomendamos o uso da equação de Pareto com j;rês parâm�

troas 

onde 

u = A 

v = renda por pessoa 

u = número de pessoas com renda maior que v

A, K, a. =  parâmetros 

d) Estabelecemos que, quando a distribuição de renda se

ajusta à função de Pareto com três parâmetros, a curva de Lorenz é da­

da pela seguinte equação: 

a.-1 

Y = 1 - (K+l) (1-X) a + K (1-X)

Para K = O esta equação reduZr-se a 
a.-1 

Y=l-(1-X)
ª 
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que é a equação da curva de Lorenz correspondente a uma função de Pare 

to com dois parâmetros. 

A partir da equação da curva de Lorenz obtivemos a relação 

entre os parâmetros a e K da Lei de Pareto e o indica de concentração 

de Lorenz 

L = K + 1
2 (l _ 1 

e) Estabelecemos um processo de ajustar a curva de Pareto

oom três parâmetros d.e acÔrdo com o método d.os quadrados minimos. Apr� 

sentamos também as fórmulas para o cálculo das estimativas dos desvios 

padrões dos parâmetros estimados. 

A análise da distribuição da posse da terra no Brasil foi 

feita com base nas informações dos Censos .Agricolas de 1920, 1940,1950 

e 1960 e nos dados do Cadastro do IBRA (Instituto Brasileiro de Refor­

ma Agrá.:r:-ia) para 1967. Em relação a êsse tema, os aspectos mais impoE,_ 

tantas analisados neste trabalho são os seguintes-: 

a) O indica de Lorenz da concentração da posse da terra no

Brasil, tem-se mantido, de 1920 a 1967, ao redor de 0,84. Não há, poE._ 

tanto, tendência para diminuir ou aumentar a concentração da posse da 

terra, no Pais. tste resultado mostra que não podemos esperar que a 

estrutura agrária brasileira se torne mais igualitária sem uma reforma 
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b) Â concentração da posse da terra é maior :nas Regiões Nor

te, Nordeste e Contra-Oeste e menor nas Regiões Leste e Sul. 

c) Quando analisamos a concentração da posse da terra por 

unidades da Federação� verificamos que os Estados de Espirita Santo e 

Santa Catarina se destacam por apresentar indices relativamente baixos. 

Procuramos mostrar que a explicação do fato deve ser procurada na forma 

ção histórica da estrutura agrária, sendo que nesses dois Estados a pr,2_ 

priedade familiar alcançou uma extensão relativamente grande e se censo 

lidou mais cedo, em boa parte devido à colonização por imigrantes euro-

paus. 

d) Utilizando as propriedades da redundância, verificamos

que as diferenças entre estad.os representam de um quinto a um quarto da 

desigualdade total da distribuição da posse da terra no Brasil. 

e) Quando consideramos as familias sem terra, os :Índices d.e

concentração da posse da terra crescem. SabEr-se que o indice de Theil 

representa a fração da população que ficaria sem terra numa distribui 

ção d.e igual redudância em que a terra fÔsse iguali tàriamente distribui 

da pela fração restante da população. Quando coi1Sideramos aqueles que 

possuiam terra no Brasil, em 1950, obtivemos um indioe de Theil d.e 0,900.

Mostramos que, se consideramos as familias sem terra, êsse indice sobe 

para 0,962. Verificamos que êsses novos indices são, em 1950, superio­

res ou prâticamente iguais a 0,90 em todos os Estados, com exoessão d.o 

Espirita Santo, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 
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f) Analisando a distribuição da posse da terra em nove Re­

giões Agricolas do Estado de São Paulo, em 1967, constatamos que os 

indioes de concentração variam relativamente pouco. Verificamos que 

as diferenças entre as nove regiões representam apenas 4% da redundân­

cia total da posse da terra no Estado. 

g) Para determinar os indioes de concentração da posse da

terra de aoÔrdo com o número de módulos de cada imóvel rural, ajusta­

mos a equação de Pareto aos dados obtidos do Cadastro do IBRP� em 1967. 

Considerando os imóveis oom um ou mais módulos, verificamos que a equa 

ção se ajustou bastante bem aos dados. Por integr-ação determinamos o 

nÚmero total de módulos 

indices de concentração. 

para cada estrato e, em seguida, calculamos os 

,. .. ~ 

Como seria de esperar, esses indicas sao, em 

geral, menores que os indicas de concentração correspondentes calcula-

dos com base na distribuição dos imóveis segundo sua área. Mais uma 

vez, os Estados que apresentam menor grau d.e concentração são Espiri to 

Santo e Santa Catarina. 

A seguir, assinalamos os aspectos mais importantes 

trabalho com relação à distribuição da renda no :Brasil, 

dêsse 

a) Utilizamos, inicialmente, os resultados preliminares(os

únicos publicados) do Censo Demográfico de 1960, referentes ao :Brasil 

e às Regiões Nordeste, Leste e Sul. Analisamos separadamente o setor 

primrio e o setor urbano e, também, o total. Ajustando a equação de 

Pareto com três parâmetros obtivemos resultados bastante satisfatórios. 
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Com base nas curvas ajustadas determinamos, por integ:r:-ação, a renda t,2_ 

tal para cada estrato e, a seguir, calculamos os :Índices de oonoentra..­

ção d.a distribuição da renda. Reproduzimos abaixo os valores do indi­

ca de Gini modificado (:Índice P) obtidos: 

Setor 

Total 

Primá.rio 

Urbano 

Brasil 

0,504 

o,436 

o,476 

Nordeste 

0,579 

o,434 

0,633 

Região 

Leste Sul 

0,-537 o,414 

o,439 O, 31:4 

0,507 0,399 

b) Observamos que êsses e os outros :Índices calculados es-

tão sujeitos a sérias limitações. Provàvelmente êles subestimam os 

verd.adeiros g:r:-aus de concentração d.a renda. 

c) Os :Índices obtid.os indicam q_ue a distribuição d.a rend.a é

mais desigual na Região Nordeste e menos concentrada no Sul. 

d) l :primeira vista pod.eriamos concluir q_ue a concentração

d.a renda é maior no setor urbano que no setor primário. Utilizando o 

indioe de Theil mos trames, entre tanto j que, quando se cons id.eram as 

pessoas ativas sem renda, o Índice de concentração para o setor primá... 

rio, no Brasil e nas Regiões Leste e Sul, pode tornar-se maior que o 

referente ao setor urbano. É possivel, portanto, q_ue o g:r:-au de conceE.. 

tração da distribuição da renda nesses dois setores seja bastante simi 

lar. 
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e) Com base nas propriedades da redundância pudemos const.ê:_

tar, em relação à distribuição da renda nas Regiões Nordeste, Leste e 

Sul, que as dif'erenças interregionais representam apenas &fo da redun­

dância total, ao passo que a participação das diferenças entre o setor 

urbano e o primário chega a 15% da redundância total nas três regiões. 

Verificamos, também, que a participação das diferenças interregionais 

na redundância total é maior no setor primário (14%) g_ue no setor ur­

bano (2%)• Em conjunto, as dif'erenças entre regiões e entro setores 

correspondem a 19% da redundância total das três regiões. 

f) Com base em dados de pesquisas diversas, calculamos os

indicas de concentração da renda familiar para algumas cidades brasi­

leiras em diferentes anos (entre 1961 e 1968). Para as oito cidades 

com duas observações no tempo, os indicas do concentração sempre aumen 

taram. 

g) O IBGE publicou, em 1967, a distribuição dos empregados

administrativos e dos operários, para o Brasil, São Paulo e Guanabara, 

conforme seus salários .Ajustando a êsses dados a equação de Pareto com três

parâmetros, obtivemos resultados bastante bons. Com base nas curvas 

ajustadas determinamos, por integração, a renda total para cada estra­

to de salário e, a seguir, calculamos os indicas de concentração das 

distribuições da renda auferida como salário. Reproduzimos a seguir 

os valores d.o indice de Gini modificado (:Índice P) obtidos� 



Categoria 

Empregados (total) 

Empregados administrativos 

Operários 

Brasil 

0,374 

o,434 

0,329 

são Paulo 

0,381 

o,422 

0,327 
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Guanabara 

0,370 

0,399 

0,308 

h) 1sses indices indicam que a concentração da renda (au­

ferida como salário) entre empregados administrativos é maior que en­

tre operários. 

i) Verificamos que as diferenças entre as duas categorias

de empregados correspondem a 13% da redundância total da distribuição 

referente aos assalariados do Brasil. No caso de São Paulo e da Gua­

nabara essa porcentagem é, respectivamente, 17% e 19%. 

j) Comparando os indicas de concentração da renda em ge­

ral com os indices de concentração da renda do trabalho (salários), 

constatamos que êsses Últimos são relativamente elevados. Verifica ­

mos, ainda, que na distribuição dos operários conforme o salário os 

niveis mais elevados são de relativamente pequena importância, ao Pª.ê.. 

so que no caso dos empregados administrativos há uma concentração na 

OÚpula da distribuição. tsse resultado apóia as id.éias desenvolvidas 

por diversos autores (ver, por exemplo, MILLS, 1968), no sentido de 

que certos "assalariados", os executivos das grand.es emprêsas, fazem 

parte dos estratos de renda mais alta (pertencendo ao grupo que MILL:3 

d.enominou na elite do poder").



= 121 = 

k) Com base na literatura de nosso conhecimento, mostramos

que provàvelmente houve, entre f'ins da década de 1950 e fins da década 

de 1960, um aumento na concentração da distribuição da renda no Brasil. 

1) Uma vez que no Brasil a terra é o principal componente

do capital agi:-ário, espera-se que os ind.ioes de concentração da renda 

no setor primário estejam correlacionados com os indicas de ooncentra.­

ção da posse da terra. Os resultados que obtivemos não desmentem essa 

hipótese mas a escassez de dados não permite, por outro lad.o, estabel� 

cer oom clareza a relação� neste, oomo em outros pontos, novas pesqui 

,., , . sas sao necessarias, 
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6. SUMMARY .AND CONCLUSIONS

The objeotives of this research are, on one hand� to con­

tribute to the improvement of the methods of measurement of degree of 

ooncentration of inoome and of wealth and, on the other hand, to furnish 

subsidies for the analysis of inoome distribution and of land tenancy 

in Brazil. 

In respeot to the methods of analysis of inoome distribution 

(or of wealth), the principal aspects of this research are the following: 

a) Using Simpson 1 s method of approximate integration, we 

sought to establish a means of oaloulating Gini's index which would not 

underestimate the degree of inequali ty of the l,orenz curve whioh ocours 

when one applies the usual means of oalou.lation. Keeping in mind that 

the use of trinomial of the second. degree presented certain problems ,we 

instead chose to utilize ares of a power funotion (Y =a. X
b � withX being

the acoumulated fraction of number of people and. Y the aooumulated

fraction of income) and then, by integration, to determine the a.rea of 

ineq_uali ty delineated. by the Lorenz curve and the line of :perfect eq_uali ty • 

b) We used the redund.ancy and Theil I s índex as measurements

of the degree of oonoentration. The gr-eat advantage of redund.anoy is 
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tbat it permits, when d.ata is available by regions (or sectors),division 

into interregional and intraregional components (or intersectorial and 

intrasectorial components). 

where 

e) We utilized Pareto's equation with three parameters=

U =
A 

v = inoome per person 

u = nu.moer of persons with income greater than v

A, K, a =  parameters 

d) We established tbat, when income distrioution is adjusted

to Pareto 1 s function with tbree parameters, the Lorenz curve is given 

by the following equationt 

a-1

Y = 1- (K+l) (1-X) 
a + K (1-X)

For K = O this equation reduces to 

a-1 

Y = 1 - (1- X) 
a 

which is the equation of the Lorenz curve corresponding to a Pareto 

function with two parameters. 

Using the equation of the Lorenz curve we obtained the 

relationship between the parameters � and K of Pareto•s law and Lorenz 

index of concentration 



L = K+ 1 
2 a.- 1 
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e) We established a :p:rocess of adjusting Pareto's curve

with three parameters u.sing the method of least sq_uares regression. We 

also :p:resented the formulas for calculation of the estimates of standard 

deviation of the estimated parameters. 

An analysis of distribution of land. tenancy in Brazil was 

made using data from the agricultural census of 1920, 1940, 1950, and 

1960, and the :p:roperty registry of IBRA (Brazilian I:1:0-titute of Agrarian 

Reforro) for 1967. L11. relation to this subject the most important aspects 

analyzed in this resea.roh are as followsi

a) The Lorenz index of concentration of land tenancy in 

Brazil has remained unchanged, from 1920 to 1967, at about 0.84. There 

is, therefore, no tendency to diminish or increase the concentration of 

land tenancy in the oount:ry. This result indicates that we cannot 

expect tha t the Brazilian agrarian structure will become more 

equalitarian without agrarian reform. 

b) The oonoentration of land tenancy is greater in the

Uorth, Northeast, and Midwest regions, and smaller in the East and 

Southern regions. 

c) When we analyzed land tenancy ooncentration by states,

we learned that the states of Espirito Santo and Santa Catarina are 

notewortby because of their relatively low índices. This fact is 
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explained in :part by the historioal formation of their agrarian 

struoture, since in these two states the family-sized property was 

introduced and. more widely aocepted. at an earlier stage, owing in large 

:part to oolonization by European imigrants. 

d) Using the properties of redundancy, we found that the

differenoes among states represent from a fifth to a fou.rth of total 

inequality in distribution of land tenancy in Brazil. 

e) When we oonsider the families without land, the indicas

of land tenancy concentration increase. It is k.."'lmm that Theil's index 

represents the fraction of the population which would remain without 

1.a.nd in a distribution of equal redundancy if the land were equ.ally 

distributc� by the remaining fraction of the population. Wb.en we 

oonsidered those who owned land in Brazil in 1950 we obtained a Theil 

inde:x: of 0.900. We showed tb.at if we consider the families without 

land, this index rises to 0.962. We found that these new indioes are, 

in 1950, greater tb.an or praotically equal to 0.90 in every state, with 

the exception of Espirita Santo, Santa Catarina, and Rio Grande do Sul. 

f) A:nalyzing land ownership distribution in nine agricu1-

tural regions in the State of São Paulo, in 1967, we found that the 

ind.ioes of ooncentration va:ry relatively little. We learned that the 

d.ifferenoes among the nine regions represent merely 4% of total redun­

d.a.ncy in land ownership in the state. 

g) ln ord.er to determine the índices of land ownership

ooncentration in aocordance with the number of modules of each rural 
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property, we adjusted Pareto 1 s equation to the data obtained from the 

IBRA Registry of 1967. Considering the properties with one or more 

modules, we found tbat the equation fit the data very well.:By integration 

we determined the total number of modules for eaoh stratum and thereafter 

oaloulated the índices of oonoentration. As oould be expeoted, these 

indicas are, in general, smaller than the oorresponding indicas of 

oonoentration oaloulated from the distribution of properties aocording 

to their area. Once again 9 the states whioh presented the least degree 

of ooncentration are Espirita Santo and Santa Catarina. 

Next, we will point out the most important aspects of this 

researoh in regard to income d.istribution in Brazil: 

a) 1-ie utilized, first of all, the preliminary resul ts ( the

only published. ones) of the 1960 population census, referring to Brazil 

and the Northeast, East, and Southern regions. We analyzed separately 

the prinary and the u:rban sectors as well as the total.Adjusting Pa.reto 1 s 

equation with three parameters we achieved very satisfactory results. 

Based upon the adjusted curves, we determined, by integration, the to­

tal income for each stratum and then we calculated the ooncentration 

indicas of income distribution. Shown below are the values obtained. 

from Gini 1 s modified index (index P)t 
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Region 
Sector Brazil 

Northeast East South 

Total o. 504- 0.579 0.537 o.414

Primary 0.436 0.434 0-439 0.364 

Urban 0.476 0.633 0.507 0.399 

b) We observed that these and. other caloulated indices

are subjeot to serious limitations. Probably they underestimate the 

true d.egrees of inoome oonoentration. 

c) The indioes obtained indicate that income distribution

is more uneq_ual in the Northeast region and less oonoentrated. in the 

South. 

d) At first glanoe one may conclude that the ooncentration

of inoome is greater in the urban sector than in the primary sector. 

Utilizing Theil's index, we showed, however, that when one considers 

persons actively employed withouth declared income, the index of 

oonoentration for the prima:ry sector, in :Brazil and. the East and 

Southern regions, is greater than that for the urban sector. It is 

possible therefore that the degree of ooncentration in inoome distri­

bution in these two seotors would be very similar. 

e) Using the :properties of redundancy 9 we found that, in

relation to inoome distribution in the Northeast, East, and South, the 

interregional differenoes represent only &fo of total redundanoy� while 

. 
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the differences between the urban and p:rimary sectos reaches 15% of 

total redund.ancy in the tbree regionsl We found, as well, that the 

participation of interregional differences in the total redundancy is 

greater in the primary sector (14%) than in the urban seotor (2%). 

Togetherj the differences among regions and between seotors corresponded 

to 19% of total redundancy of the tbree regions. 

f) Based upon data from several research studies, we

oaloulated the family inoome ooncentration indicas for some Brazilian 

oities in different years (between 1961 and. 1968). For the eight 

oities with two observations over time, the concentration indicas 

always increased. 

g) The IBGE published in 1967 a distribution of labor

inoome among administra.tive employees and. workers for Brazil, São Paulo, 

and. Guanabara. Adjusting this data to Pareto's eq_uation with tbree 

parameters, we obtained very good results. Based upon the adjusted 

ourves, we determined, by integration, the total inoome for each 

stratum of labor inoome (salaries and wages) and next, we calculated 

the concentration indioes of labor income distribution. Shown below 

are the values of the modified Gini I s index ( ind.ex P) whioh were 

obtained, 



Category 

Employees (total) 

Administrative employees 

Workers 

J3razil 

0-374

0.434 

0.329 
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São Paulo Guanabara 

0-381 0-370

0.422 0.399 

0.327 0.30s 

h) These indices indicate that labor income concentration

among administrativa personnel is greater tha.n among laborers. 

= 

i) 1fo found. that the differences between the two categories

of employees oorresponded to 13%, of total redundancy of labor inoome 

d.istribution in J3razil. In the case of São Paulo and. of Guanabara this 

percentage is 17% and 19% 1 respectively. 

j) Comparing the indicas of ooncentration of inoome in

general with the indioes of concentration of labor income (salaries and 

wages), we oan state that the latter are relatively elevated. We founcl, 

fu:rther., tbat in the distribution of workers r labor income the highest 

wage levels are of relatively little importanoe� in the case of 

administrative employees, however 1 there is a high oonoentration of 

salaries at the upper e.nd of the distribution, This result supports 

the ideas developed by various authors (see, for example, MILLS, 1968), 

in the sense that oertain salaried persons, the exeoutives of large 

firms, compose a part of the highest income strata (belonging to the 

group whioh MILLS called. "the powe:r elite"). 

. 
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k) Based upon literature with whioh we are aoquainted, we • 

showed tbat there probably was, betwaen the end of the 1950 1 s and the 

end of the 1960 1 s, an inorease in inoome distribution oonoentration in 

Brazil. 

1) In Brazil, given that land is the principal oomponent

of farm capital, it oan be expected that inoome concentration índices 

in the primary sector will be oorrelated wi th índices of' land. tenancy 

oonoentration. The results obtained do not negate this bypothesis, but 

the scaroity of data does not allow, on the other band, to establish 

with olarity this relationshipll in this, as in other points, ad.ditional 

research is necessary. 
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APtNTIICE 1 

Faremos aqui uma outra demonstração do segundo método de 

estimação dos parâmetros da equação de Pareto, apresentado na secçao 

2.10. Esta d.emonstração é semelhante à qua NOGUEIRA (1960) apresentou 

para justi:ficar o método de STEVENS (1951) para determinar os 

tros da equação de Mi tsoherlich. 

parame-

~

Consideremos a equaçao 

, 

u. = J. a. 
(vi+ K)

• E. , i = 19 • • •  ,n 9 sendo n o numero de P§:. J. 

res de valores v. j u. disponiveis. J. J. 
, 

Lembremos que u. representa o numeJ. 

ro de pessoas com renda maior que vi, A
'i 

K e � são parâmetros e Ei

um êrro aleatório. Aplicando logaritmos neperianos e fazendo log u.=t.,J. J. 

log A = a, - a. = b e log E. = e. obtemos�J. J. 

t. =a+ b • log ( v. + K) + e.J. J. 1

Já vimos que a aplicação do método dos quadrados m:inimos 

a esta equação conduz ao sistema de equações normais 

F (a, b, K) = - n • a - b • E log ( v. + K) + E t . = O J. 1 

G(a,b,K)=- a. E log(v.+K)- b. E log2 (v.+K) + E t .• log(v.+K) = O 
J. J. 1 1 

1 2 log(v.+K) 
H(a, b,K)= - a • b • E --- - b • E 1 

+ b • E
v.+ K v. +K

1 1 

t. J. 
v. + KJ. 

o
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onde, a cada eq_uaçao do sistema fizemos corresponder uma função de � 

b e K. Se â, b e Í são as estimativas procuradas, é claro q_ue 

G(â, b, K) e O 

H(â, b, K) !li o 

Entretanto, se temos apenas estimativas :preliminares, a 9 o 

b e K , as f'unçÕes assumirão valores diferentes d.e zero, ou seja, o o 

n 

F(a, b K ) =
o o' o o 

G(a0, bo'
Ko) G

H(a , bo'
Ko) = Ho o 

:tsse sistema pode ser 

E log( v. + K )l. o 

E log(v.+K )
1 O E loi(v.+K )]. o 

log(v i+K
0

)
b • E 1 b .r: 

o vi+Ko o vi + Ko

escrito 

r. t. 
]. 

E t . • 1 og ( v. + K )1 l. O 

t. 
b • E l. 

o vi+ Ko

• 

1 1 

l 

-a0

l-b o 
i
1 

1 
1 

J 

F o

G 
o 

H
o 

(1) 

Aplicando a fórmula de Taylor às funções F(a,b,K),G(a,b,K) 

e H(a, b,K), e desprezando os termos em q_ue os acréscimos (â-a ) , ('fi- b ) 
o o 

e (K- K ) apresentam expoente superior a um, obtemos aproximadamente:o 
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F(a", b", K") � F + Fr 
o a ( a , b , K ) ( â - a ) + F t ( a , b0 , K )( b - b ) +o o o o b o o o 

+Ft(a , b K )  (IC-K )
K o o' o o 

G(â, b, K) � G + a, (a , b , K ) (â- a ) + Gt (a , b K ) (b- b ) + o a o o o o b o o' o o 

+ Gt (a , b , K ) (rê-K )
K o o o o 

H(â, b, K) ;;: H + Ht (a , b , K ) (â- a ) + H1 (a 9 b , K ) (b- b )o . a o o o o b o o o o 

+ Ht (a , b , K ) (K-K )
K o o o o 

ou 

-Ft(a ,b 9K )a o o o 

- G 1 (a , b ,K )a o o o 

- Ht (a , b ,K )a o o o 

Temos que� 

-F' (a , b ,K )
b o o o 

_Qr (a , b ,K ) 
b o o o 

-H' (a , b ,K )
b o o o 

-Ft (a , b ,K )
K o o o 

-G 1 (a , b ,K )
K o o o 

-H 1 (a , b ,K )
K o o o 

Ft (a, b,K) a = ôF 
�

= - n 

F1 (a,b,K) = -ªL_ = - 1: log (v. + K) 
b ôb 1 

" 

J :
º

1
a-a o

• b- b o
i 

o

.,.

K-K IH 
ºJ L o

+ 

(2)



Ft 
K 

ª' a 

ª' 
b 

ª' 

Ht 

Ht

b 

Ht 

K 

(a, b,K) = ¾f- = - b E l 
K v. +K

(a,b,K) 

(a,b,K) 

(a,b,K) 

(a,b,K) 

(a,b,K) 

(a,b,K) 

= _lQ__::: -
ºª 

E log (v. + K) 
l. 

o G 2( ) ôh = - E log v. + K 
b i . 

oG l =-= - a • E 
oK v. +K

l. 

oH b. E l -= -
õa v. +Kl. 

oH 1 a • E = ãb = - v. +K
l. 

oH l 
"Fie

= a. b. E
(v.+K) 2 

l. 
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log(v. + K) t. 
- 2 b • E l. +E l. 

v. + K v. +K
l. l. 

log(v.+K) t. 
- 2 b • E l. + E l. 

v. + K v. + K
l. l. 

2 1-log( v 1+K) t. 
- b.E- b • E

2(v. + K) (v.+K) L 

l. l. 

Substituindo t. ;;;; a +  b. log (v.+K) nas expressões em que 
l. l. 

aparece t., e simplif'ioando, obtemos• 
l. 

log (v. + K) 
Gt (a, b ,K) ;;;; - b • E 1 

K v. + K
l. 

log (v. + K) 
li' (a,b,K) ;;;; - b. E 1 

b v. + K
l. 

H 1 (a, b,K) ;;;; - b2 • E __ l __ _
K (v.+K) 2 

l. 



A:plioand.o êsses resultados em (2) obtemoss 

n 

1: log( v .+K ) 
J. o 

1 .b .1: ---
o v.+K 

J. o

1: log( v. + K ) 
J. o 

E log2 (v.+K) 
J. o 

log(v.+K)
b .1: ____ i..,,.,__o_

o v. + K 
J. o

b • Eo 

b • Eo 

1 
v. + K

J. o 

log(v.+K) 
J. o 

V
.:, 

+ K 
... o 

b2 .E __ l __o 
(v.+K )

2 

J. o 

ou, denominando P a matriz quadrada 3 x 3, 

...

F a - a o o 

... 

p • b - b = 

o o 

K- K H o o 

De (1) a (3) segue-se que 

• 

... 
a- a

o

11 E log(v. + K ) 
J. o 

E t. 

l 

... 

a-a o 

... 

b-b o

... 

K-K o

_, 

= 

... 
p • b- b = E 

o
log(v.+K) 

J. o E log2 (v.+K)
J. o Et .• log(v.+K ) [ 

J. J. o 

... 1K-K b .E b .E 
o o v.+K o 

J. o 

log(v.+K) 
J. o 

v. + K 
J. o

b .E 
o 

t. 
J. 

v.+K 
J. o

1 

j 

= 

F 
o 

G o 

H 
o 

• 

l 
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. 

(3) 

-b 
o .

l



ou 

p � 

r 

p • 

A 

a 

A 

b 

A 

K-K o

n 

+ 

E log(v.+K)l. o 

1 b .E --­o v.+K l. o
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n E log(v. + K )l. o 
- a o

E log( v. + K )l. o E 2 log (v.+K)l. o 
• = 

1 b .E o v.+Kl. o 

E log(v.+K). l. o 

E 10/(v.+K )l. o 

b .Eo 

log(v.+K) 
b .E 1 o 

o + K vi o 

log(v.+K)J. o 
V. + Ié l. o

- a o

b o

E t.l.

+ E t .• log( v. + K )l. l. o 

- b
o 

b .E 
o 

-1-
u .l. 

v. + Kl. o

Simplificando obtemos: 

A E a 

A 

b = E 

A 

K-K b 
o o 

t.l.

t .. log(v. + K )l. l. o 

t. 

• E l. 
v. +K

o



ou 

K-K o

~ -1 
= :P • 

}:; t. 

E t . • log( v. + K )J. J. o 

b • E 
o 

t. 

v. +K J. o
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(4) 

-1 ,. 
1 onde aparece a matriz p que, multiplicada pela variancía de t v9 

constitua a matriz das variâncias e oovariâncias das es timativas dos 

parâmetros _ê:, b e�-

Q = 

De�inimos a matriz 

n 

v. +K J. o

í: log(v. + K )J. o 

2 E log (v. + K )J. o 

log(v. + K ) 
E ___ i __ o_ 

V.+ K J. o

v. +K J. o

log(v. + K )J. o 
V. + K J. o

2
(v. + K ) J. o 

Note-se que a matriz P pode ser obtida a partir da matriz 

.9' multiplicando-se a Última linha e a Última coluna :por b •o 

.A matriz inversa Q1 
é indicada :por 



-1
Q = 

donde 

g_ll 

g_l2 

g_l3

= 

K-K
o

g_l2 

q_22 

q_23

g_l3

q23

g_33 

b 
o 

Substituindo em (4) obtemos• 

b 
o 
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. 

( 5)



A 
A A 

A determinação de a ? b ? e K 
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,

sera feita seguindo-se as se 

guintes etapass 

sa� 

19) obter uma estimativa preliminar de K, K;o 

22) oaloular os elementos da matriz Q e obter a sua inver

3a) usando a relação (5) obtemos estimativas d.e§:._ e b e 

uma nova estimativa de K. Essas estimativas ainda nao são definitivas 

porque a relação 5 é aproximada; denominemo-las â
1

, b
1 

e K
1

;

A 

42) podemos repetir o processo, usando agora K
1 

como esti

mativa preliminar d.e K. 
, 

. 
, 

O processo sera repetido ate que a correçao a 

ser feita na estimativa de K seja considerada desprezivel. 
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Al'tNTIICE 2 

,

Quadro 28. Distribuição da Renda no Brasil em 1960. Porcentagem do nu 

mero de pessoas em oada estrato, respectiva porcentagem da 

renda to-tal recebida e renda média do Estrato. 

Brasil - Total 

Estratos de Por oen tagem Porcentagem Renda 

renda * da ~ **populaçao da renda média 
*

( o 2.100] 24,8 5,0 1.200 

( 2.100 3.300] 17,1 7,7 2.700 

( 3.300 4 .500] 13,2 8,6 3.900 

( 4.500 6.000] 15,2 13,2 5.176 

( 6.000 9 10.000] 16,8 21,4 7.6o4 

(10.000 20.000] 9,3 21,1 13.499 

(20.000 ; CX) ) 3,6 23,0 38.423 

100,0 100,0 5.967 

* Em aruzeiros (velhos) de 1960 por mês e por pessoa

** Referimo-nos aqui à população das pessoas, com 10 anos ou mais de
idade, que recebem renda.



= 151 = 

Quadxo 28• Continuação 

Nordeste - Total 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 
renda da população d.a renda média 

( o 2.100] 48,5 14 ,5 1.050 

( 2.100 3.3001 28,6 20,8 2.564 

( 3.300 4 .500] 9,2 10,0 3-813

( 4 .500 6.000] 5,0 7,4 5.153

( 6.000 10.000] 4,7 10,2 7 .564

(10.000 20.000] 2,6 9,9 13-583

(20.000 9 (X) ) __l.A_ 27,2 66-399

100,0 100,0 3.512 

Leste - Total 

( o 2.100] 27,3 5,2 1.150 

( 2.100 ? 3.300] 18,2 8,1 2.700 

( 3.300 4 .500] 12,3 7,9 3.900 

( 4.500 6.000] 13,5 11,5 5.179 

( 6.000 , 10.000] 15,4 19,3 7 .622 

(10.000 20.000] 9,2 20,6 13.568 

(20.000 ? (X) ) 4,0 27,5 41. 512 

100,0 100,0 6 .. 088 
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Quadro 28. Continuação 

Sul - Total 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 
renda da população da renda média 

( o 2.100] 10,4 2,2 1.500 

( 2.100 3.3001 12,4 4,6 2.700 

( 3.300 ; 4.500] 13,1 7,0 3.900 

( 4.500 9 6.000] 21,1 15,1 5.184 

( 6.000 9 10.000] 24,8 26,1 7 .622 

(10.000 20 .ooo] 13,9 25,8 13.444 

(20.000 co ) 4,2 19,3 32.997 

100,0 100,0 7.256 

:Brasil - Primário 

( o 2.100] 34,0 11,0 1.200 

( 2.100 3-300] 25,8 18,9 2.700 

( 3.300 9 4 .500] 17,3 18,3 3.900 

( 4 .500 9 6.000] 11,4 15,9 5.120 

( 6.000 ; 10.000] 7,8 15,8 7-441

(10.000 20.000] 2,8 10,2 13-258

(20.000 co ) _0_12 9,9 40.932 

100,0 100,0 3-685
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Quadro 28• Continuação 

Nordeste - Primário

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 
renda da população da renda média 

( o 2.1001 55,3 26,4 1.050 

( 2.100 ; 3-300] 32,8 37 j l 2.495 

( 3.300 ; 4 .500] 6,1 10,5 3•785 

( 4 .500 6.000] 2,6 6,1 5.130 

( 6.000 10.000] 2,0 6,8 7-485

(10.000 20.000] 0,8 5,2 13.401 

(20.000 (X) ) 0,4 8,0 50.071 

100,0 100,0 2.203 

Leste - Primário 

( o 2.100] 37,8 13,2 1.150 

( 2.100 ? 3.300] 29,3 24,0 2.700 

( 3-300 ? 4 .500] 16,0 18,8 3.900 

( 4 .500 6.000] 8,7 13,4 5.103 

( 6.000 ? 10.000] 5,5 12,4 7-428

(10.000 20 .ooo] 2,0 8,0 13.299 

(20.000 9 00 ) 0,7 10,1 46.675 

100,0 100,0 3.301 



= 154 = 

Quadro 28. Continuação 

Sul - Primário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 
renda da população da renda média 

( o 2.100] 13,4 4,o 1.500 

( 2.100 3-300] 21,5 11,6 2.700 

( 3.300 4 .500] 23,0 17,9 3.900 

( 4.500 j 6.000] 20,2 20,7 5.135 

( 6.000 10.000) 15,l 22,5 7-457

(10.000 20.000] 5,4 14,2 13.171 

(20.000 a> ) -1-..2..1 9,1 34 .530 

100,0 100,0 5.012 

Brasil - Urbano 

( o 2.100] 17,2 2,6 1.200 

( 2.100 3-300] 9,8 3,4 2.700 

( 3.300 4 .500] 9,7 4,9 3.900 

( 4 .500 6.000] 19,0 12,7 5-188

( 6.000 ; 10.000] 23,6 23,3 7.650 

(10.000 ; 20.0001 14,8 26,0 13-568

(20.000 00 ) 5,8 27,0 36-373

100,0 100,0 7.757 
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Quadro 28• Continuação 

Nordeste - Urbano 

Estratos de Por oen tagem Porcantagem Renda 
renda da população da renda média 

( o 2.100] 37,0 6,8 1.050 

( 2.100 3.300] 21,5 10,4 2 .741 

( 3.300 4 .500] 14,3 9,6 3-833

( 4 .500 6.000] 9,1 852 5.165 

( 6.000 10.000] 9,3 12,4 7 .592 

(10.000 20.000] 5,4 13,0 13. 631

(20.000 00 ) 3,2 39,6 §9.342

100,0 100,0 5.702

Leste - Urbano 

( o 2.1001 19,3 2,8 1.150 

( 2.100 ; 3-300] 9,8 3,3 2.700 

( 3.300 4 .500] 9,6 4,7 3.900 

( 4 .500 ; 6 .ooo] 17,7 11,4 5-189

( 6.000 10.000] 22,4 21,3 7.659 

(10.000 20.000] 14, 7 24,9 13.624 

(20.000 ; co ) 6,5 - 31,6 39-178

100,0 100,0 8°039 
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Quadro 28° Continuação 

Sul - Urbano 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 
renda da :população da renda média 

( o 2.1001 8,7 1,5 1.500 

( 2.100 3.300] 7,2 2,3 2.700 

( 3.300 o 4 .500] 7,3 3,4 3.900 � 

( 4. 500 6.000] 22,4 13,8 5.195 

( 6.000 10 .ooo] 29,6 26,8 7.668 

(10.000 ; 20.000] 18,8 30,1 13�524 

(20.000 CQ ) --2.L2. 22,0 31.700 

100,0 100,0 8-461

:Brasil - Indústria 

( o 2.100] 10, 5 1,8 1.200 

( 2 .. 100 3dOO] 9,8 3,7 2.700 

( 3.300 4. 500 j 11,0 6,o 3.900 

( 4 .500 6.000] 27,4 19,8 5.159 

( 6.000 10.000] 25,8 27,3 7 .542 

(10.000 20.000] 11,9 22,3 13.353 

(20.000 co ) __l_J_ 19,1 36-54 5

100,0 100,0 7.113 
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AP.filNDICE 3 

Quadro 29. Distribuição dos Empregados em Estratos Conforme o Salá­

rio, no Brasil, em São Paulo e na Guanabara, em Abril de 

1966. Porcentagem dos empregad.os em cada estrato, respectiva porcen­

tagem de renda total do trabalho recebida e salário médio do estrato. 

Brasil - empregados administrativos e opera.rios 

Estratos g_uanto Porcentagem Porcentagem Salário 
ao salário* dos empregad.os da renda médio* 

(o 48] 5,84 1,53 34 

(48 j 84) 32,94 16, 70 66 

(84 ; 126) 28,4 7 22,33 102 

(126 210] 20,25 24, 76 159 

(210 294] 6,49 12,22 245 

(294 378] 2,68 6,81 330 

(378 462] 1,30 4,15 415 

(462 ; 546] 0,70 2,71 500 

(546 j 00 ) --1J33 8,79 860 

100,00 100,00 130 

* Em aruzeiros (novos) de 1966 por mes.
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Quadro 29. Continuação

São Paulo - emp:r e gados administrativos e opera.rios 

Estratos quanto Porcentagem Porcentagem Salário 
ao salário dos empregados da renda médio 

(o 48] 6,40 1,41 34 

(48 84 ] 17, 69 7 ,54 66 
(84 126] 31,74 21,01 102 
(126 ? 210] 25,76 26, 64 160 
(210 294] 9,21 14,61 246 
(294 378] 4,02 8,59 331 
(378 462] 2,01 5,38 416 
(462 546] 1,10 3,56 500 
(546 00 ) 2z07 11226 844 

100,00 100,00 155 

Guanabara - emp:regad.os administrativos e opera.rios 

(o ; 48] 5,48 1,27 34 

(48 ; 841 19,29 8,70 66 

(84 126] 35,18 24 ,53 102 
(126 210] 24,65 26,81 159 
(210 294] 7,88 13,21 245 
(294 378] 3,28 7 ,42 331 
(378 !i 462] 1,61 4, 57 416 
(462 , 546] 0,88 3,02 500 
(546 ; 00 ) 1

2 74 10,41_ 881 
100,00 100,00 146 



= 159 = 

Quadro 29. Continuação 

Brasil - empregados administra ti vos 

Estratos quanto Porcentagem Porcentagem Salário 
ao salário dos empregados da renda médio 

(o 48] 2,48 o,4o 34 
(48 84] 17,27 5,36 66 

(84 ; 126] 23,17 11,28 103 
(126 210] 25,57 19,57 163 
(210 , 294] 12,52 14 ,57 247 
(294 ; 378] 6,77 10,58 332 
(378 462] 3,95 7,75 416 
(462 ; 546] 2,44 5, 76 501 
(546 (X) ) 5,82 24 ,72 902 

100,00 100,00 212 

São Paulo - empregados administrativos 

(o 48] 2,18 0,29 34 
(48 o 84] 9,96 2,56 66 ? 

(84 126] 19,61 7,93 10'!-
(126 9 2101 25,67 16,40 164 
(210 ; 2941 14 ,97 14 ,48 248 
(294 9 3781 9,11 11,80 333 
(378 9 4621 5,75 9,34 417 
(462 546] 3,75 7,31 501 

(546 � co ) 9,00 29,89 853 
100,00 100,00 257 



Quadro 29. Continuação

Guanabara - empregados administrativos 

Estratos quanto Por cen tagen Porcentagein 
ao salário dos empregados da renda 

(o 48] 1,56 0,22 
(48 84] 8,61 2,40 

(84 126] 22,60 9,89 
(126 210] 27,93 19,27 
(210 294] 15,19 15,89 
(294 3781 8,71 12,21 
(378 462] 5,22 9,17 
(462 54 6] 3,25 6,87 
(546 e.o ) 6â3 24 ,08 

100,00 100,00 

Brasil - o:perarios 

(o 48] 6,48 1,92 
(48 841 35,91 20,71 

(84 126] 29,37 26,16 
(126 210] 19,37 26, 79 

(210 294) 5, 34 11,39 

(294 3781 1,89 5,43 
(378 ; 462] 0,79 2,85 

(462 546] 0,37 1,62 

(546 9 00 ) o,48 3,13 

100,00 100,00 

= 160 = 

Salário 
médio 

34 
66 

le'A-
164-

248 
332 
416 
501 

823 
237 

34 
66 

102 
158 
244 
330 

414 
499 
746 
114 



Quadro 29. Continuação 

São Paulo -

Estratos quanto Porcentagem 
salário dos , ao opera.rios 

(o 48] 7,29 

(48 84 J 19,27 

(84 126] 34 ,62

(126 210] 25,98
(210 294] 7,82 

(294 ; 378] 2,80 

(378 462] 1,14 

(462 546] 0,51 

(546 00 ) 0,57 
100,00 

Guanabara -

(O o 48] 6,42 ' 

(48 84 ] 21,80 

(84 ; 126] 39,35 

(126 210] 23,32 

(210 294] 5,74 

(294 y 378] 1,88 
(378 ;i 462) o, 74 

(462 ; 5461 o,34 
(546 ; 00 ) 0,40 

100,00 

, . opera.rios 

Porcentagem 
da renda 

1,88 

9 66 ' 

26,93 

31,41 

14,51 

7,00 

3,59 

1,95 

3,06 

100,00 

, . opera.rios 

1,80 

11,87 

33,00 

30,30 

11,55 

5,11 

2,54 
1,38 
2,45 

100,00 

= 161"" 

. 

Salário 
médio 

34 

66 

102 

159 
244 

329 

414 

499 

710 

132 

34 

66 

102 

157 
244 

329 

414 

499 

735 

121 


